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GaranhunslPB,Zl de maio de2025.

Ofício n" 99612025

Ao llmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, veúo por meio deste, informar a V. Sa. o

que segue, acerca dos Processos Administrativos Sancionatórios:

. P.A n'00912023 - SSG: referente ao Contrato de Prestação de Serviços

n" 0112022, decorrente do Procedimento Licitatório n" 01512021, Tomada de Preços no

0U202r;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes

pertencentes à empresa MULTISET ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ no

03.539.15410001-44, representada pela Sra. Karla Ivanoska Rocha Guedes, CPF N'
449.731.874-53, cujo objeto do instrumento contratual refere-se à contratação de

empresa de engenharia para execução dos serviços de construção de uma Unidade Básica

de Saúde - Porte I - Viana e Moura, no bairro São Vicente I, no município de Garanhuns,

que se faz necessário tomar as devidas providências em relação a convocaçáo da 2"

(segunda) colocada no Procedimento Licitatório no 01512021, Tomada de Preços no

0U2021.

A referida empresa não procedeu com o pÍazo para conclusão da obra,

pactuado no instrumento contratual, em razáo desta inexecução, o Fundo Municipal de

Saúde, através da Secretária de Saúde, Catarina Tenório Ferro, instaurou os Processos

Administrativos Sancionatórios em tela, tendo por punição, dentre elas, a seguinte

sanção:

[...J"suspensão temporária de participaçiio em licitação e impedimenlo de

contratar com a Administração Ptiblica, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

Urge destacar que esta sanção corresponde a esta Administração Pública deste

M unicíp io de G aran h uns/PE ".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em

seus Relatórios de Auditoria (devi publicados - cópias anexas), e aprovadas
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Autoridade instauradora dos referidos Processos

Portanto, o CNPJ n" 03.539.154/0001-44 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos.

Atenciosamente,

CATARINA ORIO FERRO
Secretária de Saúde

Port.0l3l2025-GP

Ao Ilmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDEDEGARANHUNS/PE

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINTSTRATIVO PROCESSO NO OO9I2O23 -
SECRETARIA DE SAÚDE, REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO OE

SERVIÇOS No 0í/2022

RELATORIO FINAL

Aos 18 (dezoito) dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, às 09:00h,

reuniram-se na secretaria de saúde do Município de Garanhuns, as servidoras

swENEy HERCULANO DE pAlvA, diretora do Departamento de Atenção à

Saúde, MARIA VALQUÍRA GOIS LIMA DUARTE, MAITíCUIA 93845 E CAROLINE

CoRDEIRO DE BARROS DUARTE, matrícula 94137, sob a Presidência da

primeira, nomeadas conforme Portaria n.o 25t2023 de 19 de junho de 2023, com

objetivo de elaborar o Relatório Final relativo às irregularidades verificadas no

contrato no 01t2022, firmado com a empresa MULTISET ENGENHARIA LTDA' O

presente processo foi desencadeado a partir da Portaria no 2512023' da

Secretária de Saúde, cuja motivação foi a seguinte:

1. A empresa MULTISET ENGENHARIA LTDA. firmou, em 2710112022, o

Contrato de Prestação de Serviços no 01t2022, que teve seu pruzo prorrogado

por mais 180 (cento e oitenta) através do Primeiro Termo Aditivo, e até a presente

data não concluiu à execução das obras, a empresa paralisou as obras em 10 de

abril de 2023, ainda na vigência do contrato, tendo abandonado a obra em 29 de

maio de 2023, tendo sido executado apenas 44,600/o dos serviços. A Ordem de

Serviço foi assinada pelo município em 0410212022;

2. eue é dever da empresa contratada cumprir com as obrigações assumidas no

respectivo instrumento e que a sua inexecução poderá implicar na aplicação das

sanções previstas nos Artigos 86 e seguintes da Lei no 8'666/93

Av. Oliveira Lim4 341, Heliópolis, Garanhuns/PE - CEP: 55.295-520 - Garanhuns - PE
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SECRETARIA MI]NICIPAL DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

3. eue a obra objeto desse contrato é de vital importância para a população

daquela ârea, uma vez que se trata da construção de Unidade Básica de Saúde

no Conjunto Viana e Moura na cidade de Garanhuns

4. eue é dever da Administração a apuração das ditas irregularidades e a

aplicação das sanções previstas em lei, inclusive com a rescisão do respectivo

contrato. A comissão foi oficialmente instalada em 19 de junho de 2023, com a

presença das três (03) servidoras que a compõem, data na qual foram adotadas

as providências preliminares, tendo a comissão providenciado o envio de uma

NOTIFICAçÃO para que a empresa citada apresentasse DEFESA acerca dos

fatos que lhe eram imputados. O presente processo teve seu nascedouro com o

Ofício no 132t2023, do Administrativo lnterino, endereçada a Secretária de Saúde,

datada de 09/06/2033 e confirmado pelo Engenheiro Civil Bruno Maciel Silva de

Abreu, informando o descumprimento do contrato, pela inexecução parcial da

obra, não obstante as solicitações para empresa concluir a obra,

correspondências, e a obra não foi reiniciada e concluída. Diante dos fatos a

Secretária de Saúde instaurou o processo administrativo para apuração dos fatos.

Desta feita, foi publicada a Portaria no 2512023, desencadeando o presente

P rocesso Ad m in istrativo.

5. Encaminhada a Notificação para defesa da empresa, esta se ateve a

encaminhar a CE 007!062023, parte integrante deste processo, no qual veio

"afirmar que alguns aÍrasos de pagamentos de algumas parcelas da obra,

impediram o bom andamento da obra, persistindo em aberto o Boletim 07, que

esses afrasos the dão o direito de suspensão da execução do contrato ou

rescrsão contratual, que admite apenas a penalidade de advertência, solicitando o

pagamento do BM 07 (R$ 21.800,50) e saldo do BM 08 (17.608,00)"- Em tese, os

atrasos de pagamentos superiores a 90 (noventa) dias poderiam ensejar rescisão

contratual. Mas, se fossem provocados na época em que estavam atrasados,

após os pagamentos desses valores a empresa contratada, e após o término do

prazo de execução da obra, não cabem mais pedido de rescisão, sendo essa

&
Av. Oliveira Lima, 341, Heliópolis, Garaúuns/PE - CEP 55.295-520 - Garaúuns - PE $
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GARANHUNS/PE

manifestação, um recurso intempestivo. A empresa admite penalidade de

advertência, demostrando assim, de forma clara, que tem consciência da sua

culpa pela inexecução parcial da obra. Quanto a pagamentos ainda em aberto, o

fiscal da obra Bruno Maciel Silva de Abreu, em seu relatório náo faz referência,

afirmando no último parágrafo que "a empresa contratada paralisou os serviços

no dia 10 de abril de 2023, ainda na vigência do contrato, tendo abandonado a

obra no dia 2g de maio de 2023, entregando as chaves na Secretaria de Saúde".

A verdade é que a referida empresa desdenhou da Administração Municipal, uma

vez que se sagrou vencedora na Licitação, foi regularmente contratada, recebeu

a ordem de serviço em O4lO2t2O22 e abandonou os serviços não concluindo a

obra, em cumprimento às disposições contratuais. A Lei no 8.666/93, em seus

Artigos 77 e seguintes, indica as providências nos casos de descumprimento dos

contratos, com destaque para os lncisos I e lv do Artigo 78:

Aft.TT.A inexecuçãototal ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, Gom as

consequências contratuais e aS previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou

prazos;

()
lV - O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

()
Como a empresa não concluiu a execução da obra, devem ser aplicadas as

penalidades previstas nos Artigos 86 e seguintes, da mesma lei:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à

multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 1o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta *,U*ffi

Av. Oliveira Lim4 341, Heliópolis, GaranhunVPE - CEP: 55.295-520 - Gararúuns - PE
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sECRETARIA MIINIcIPAL or saÚoB DE GARANHUNS/PE

§ 2o A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da

garantia do respectivo contratado.

§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda

desta, responderá o contratado peta sua diferença, a qual será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administraçáo ou ainda, quando for o

caso, cobrada judicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

| - Advertência;

ll - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, por ptazo não superior a2 (dois) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da

perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada.

A rescisão do contrato, nos casos de descumprimento das suas cláusulas, tem

previsão no próprio instrumento, como se vê na Cláusula Nona, que afirma

taxativamente que "Em caso de não cumprimento, por parte da contratada, das

obrigações assumidas, ou de infringência dos preceitos Iegais pertinentes, serão

aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86, 87 e 88 da

Lei Federa! no 8.666/93 e suas alterações".

Diante das argumentaçÕes acima expendidas, essa Comissão conclui que a

desídia da empresa contratada em abandonar a obra sem ter concluído os

Av. Olive ira Lim4 341 , Heliópolis, Garaúuns/PE - CEP: 55.295-520 - Garanhuns - PE
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serviços, fere frontalmente as disposiçÕes dos Artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93,

bem como da Cláusula Nona, do Contrato de Prestação de Serviços no 0112022.

Assim, face ao exposto, entende a COMISSÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, conforme todos os documentos acostados ao presente

processo administrativo sancionatorio no 009/2023, e pelos fundamentos acima

expostos, com base nos Princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da

Legalidade que norteiam os atos da Administração Pública, bem como as

disposiçÕes dos artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93 c/c artigo 70 da Lei 10.520102,

considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, suas

I peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração pública
I

que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empresa MULTISET

ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ no 03.539.15410001-44, incidiu em

inexecução contratual, conforme Cláusula Nona do Contrato de Prestação

de Serviços no 0112022, cujo objeto refere-se à contratação de empresa de

engenharia para execução dos serviços de construção de uma Unidade

Básica de Saúde - Porte I - Viana e Moura no Bairro São Vicente l, no

município de Garanhuns/PE, através da Secretaria de Saúde de

Garanhuns/PE'

b) lnexistiu dano ao erário público pela gestora da Secretaria de Saúde, Sra.

Catarina Tenório Ferro, e pelo Diretor do Departamento Administrativo de

Saúde, responsável pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de

Melo Neto;

c) Em virtude da inobservâncía do que determinam os arts. 1o e 30 da Lei. no

8.666/93 (Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão

de Processo Administrativo - CPA, pela a adoção das seguintes medidas:

Av. Oliveira Lim4 341, Heliópolis, Garanhuns/PE - CEP 55.295-520 - Gararúuns - PE

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



ffi:ilj,ry

SECRETARIA MUNICTPÀL DE SAÚDE DE GARANHUNSiPE

10) Aplicação da multa de 5% (cinco por cento) em razão do descumprimento do

instrumento contratual, conforme item 9.1.7 da Cláusula Nona;

20) Aplicação da multa diária prevista na Cláusula Nona, item 9.1.2;

3o) Suspensão temporária do direito de licitar com o Município de

Garanhuns/FMS, bem como impedimento de com ele contratar pelo prazo de até

2 (dois) anos conforme item 9.1.6 da Cláusula Nona;

d) Seja o presente relatório de Auditoria encaminhado à autoridade

competente para conhecimento desta, e que sejam adotadas as medidas

legais que entenda cabíveis ao presente caso;

e) Ao final, seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato), bem como

a decisão da autoridade competente nos órgãos de imprensa oficiais, em

ocorrência do Princípio da Publicidade, que norteia os atos da

Administração Pública, disposto no art. 37 da CF/88.

E o Relatório, que submetemos à consideração superior da llustríssima Senhora

Secretária de Saúde

Garanhuns/PE, 18 de setembro de 2023

rcu no de F no 050.211.744-36)
Presidente

aria Valquí Góis Lima Duarte (Mat. 93.845)
1a Secretaria

Caroline Cordeiro de Barros Duarte
2a Secretaria

94.137)
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHU NS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo no 009/2023-SSG

Vistoseexaminadososautosdoprocessoemepígrafe,instauradopÍ}ra

apurar inegUlaridades na execução do Contrato de Prestação de Serviços n" 0112022 -

pela empresa fornecedora MULTISET ENGENHARIA LTDA" e considerando que:

a) o processo observou o rito determinado pela Lei no 8'666193 c/c o disposto art'

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurando ao acusado o direito ao devido processo legal' bem como ao

contraditório e à amPla defesa;

APROVO o Relatorio da comissão de Processo Administrativo' sob ponto

de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela aplicação das sanções previstas no contrato rf 0112022 e

aplicação das penalidades indicadas pela comissão de Processo Administrativo à

empresa MULTISET ENGENHARIA LTDA., previstas na Cláusula Nona do

Contrato n" 0112022 - Procedimento Licitatorio no Ol5l2O21' Tomada de Preços no

0112021;

DETERMTNO em virtude de tal decisão a expedição de NoTIFIcAÇÃo a

empresa MULTISET ENGENHARIA LTDA., para que tome ciência da aplicação de

tal penalidade queserápublicadanoDiáriooficialdaAMUPE,ecasoentendaserde

seu interesse, apresente RECURSO contra esta decisão no prazo

conforme disposto no art.109, inciso III da LeiS'666193:.

{.r1'(rt' '-

FUNDo MUNlclpal oe saÚor - cNPJ:09'342'856/0001-10

Av. oliveira Lima, ne 341, Heliópolis, Garanhuns/PE - CEP: 55'295-520
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHU NS/PE

DETERMIN0,aindaquecasoaempresarénãoapresenteRECURSoou

o apresente intempestivamente, seja certificado nos autos, e dê seguimento aos

procedimentos legais, e, em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de 10 (dez)

diasúteis,DETERMINOoenviodoreferidoProcessoAdministrativoSancionatóriono

00V12023-SSG, para o Gabinete do Prefeito, por ser a instância competente para analisar

tal RECURSO e para que tome as medidas legais cabíveis que o presente caso requer'

Gararúuns, 18 de setembro de2023

gl

CAT FERRO

Secretária de Saúde Garanhuns/PE
Port. 013/2021-GP
Matrícula n" 91.506

1t'csr
.tr r

srlria

FUNDo MuNlclpau or snÚoe - GNPJ:09'342'856/0001-10

Av. Oliveira Lima, ne 341, Heliópolis, Garanhuns/PE - CEP: 55'295-520
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ESTADO DEPMNAMBUCO
unnrcÍpro DE GARANITIINS

SECRETARTA MIMCIPAL DE slÚne
ExrRAro - runr,rclçÃo DEcIsÃo FINAL Do PRocEsso

ADMIMSTRATwo sANcIoNATóruo N" ooslzoz3 - ssc' DA

sEcRETARTAIlg saÚ»e DE GARANHUNS'

A Secretária de Saúde do Município de Caranhuns - PE no uso

d;;; uttib.riçO"t legais, vem EAZER S+BER da Publicação

ã; e;;tr; rnal ao Prãceiso Administnativo Sancionatório no

Cf,fllz}z3 - SSG- Portaria f 2512023,nos seguintes tenms:

"... vistos

Ante o eryosto:

ENICNdC A COMISSÃO DE PROCESSO ADMIMSTRATIVO'
confonrp todos os docunrntos acostados ao presente

pi."Àtto administrativo sancionatório no 009/2023, e pelos
'funáanrntos acirna expostos, com base nos PrincÍpios da

úrcabilidade, da Proporcionalidade e da kgalidade que

norteiam os atos da Àaministração Pública, bem conp as-

ãisposiçOes dos artigos 86 e 87 da ki no 8'ffiD3 clc artilo T
da'Iri'lO.52OlA, cõnsiderados a íLaturea e a gravidade da

loauçao corrrtida, suas peculiaridad-es, as circunstâncias e os

danos causados à administração pública que:

Houve a corryrovação inequívoca de que a erpr€sa
MLILTISET E}úENHARTA L|DA., iNSCTitA NO CNPJ NO

03.539. I Í/000144, incidiu em inexecução contratual conforrne

Cláusula Nona do C-ontrato de Prestação de Serviços n"

0112022, cujo objeto refere-se à contratação de enpresa de

engenharia para é>ecução dos serviço-s- de construção de urna

Uíidade Báiica de Saúde - Porte I - \'Íana e Moura no Bairro

São Vcente I, no rnrnicípio de Caranhuns/PE, através da

Secretaria de Saúde de C-aranhuns/PE

Inexistiu dano ao enírio púbüco pela gestora da Secretaria de

Saúde, Sra. C-atarina Íenório Ferro, e pelo Diretor do

Depaúarento Administrativo de Saúde, responsáv-el pela

geitao dos Contratos, Sr Venâncio konardo de Melo Neto;

Em virtude da inobservância do que determinam os arts' 1o e 3o

da Isi. n' 8.666193 (Iei dos Contratos Administrativos),
RrcOME{DA esta Comissão de Processo Administrativo -
CPA, pela a adoção das seguintes nrdidas:

1") Aplicação da rr,tlta de 50Á (cinco por-cento) emraáo^ do
dés cúnprinrnto do ins tmrrento contratual, conforne item 9. 1.7

da Cláusula Nona;

?) Aplicação da nmlta dária prevista na Cláusula Nona, item
9.1.2;

3o) Suspensão tenponíria do direito de ücitar com o Municipio
de Caànhuns/FMS, bem conrc inpedinrnto de com ele

contratar pelo prarc de até 2 (dois) anos conforrre item 9.1.6 da

Cláusula Nona;

Seja o presente relatório de Auditoria encaminhado à autoridade
corrpeiente para conhecinrnto desta, e que sejamadotadas as

nrdidas legais que entenda cabíveis ao presente caso;

Ao final, seja publicado o referido relatório de auditoria
(eÍrato), bem conn a decisão da autoridade coÍryetente nos

órgãos de irrprensa oficiais, em ocorência do Princípio da
Publicidade, que norteia os atos da Administração Púbüca,
disposto no aÍt. 37 da CF/88.
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CATARINATENÓRIO FERRO
Secretária de Saúde de Caranhuns/PE
Poú.013/2021@
Mahícula no 91.506

Putlicado Por:
Aquilles José Honorato Soares

Cródgo Identifi ca&r:E3789Ei9

Matéria pubücada no Dirário Oficial dos MunicÍpios do Estado

de Pema^nbuco no dia 1411112023'FAiçáo %1
Ã-""tin"uçao de autenticid ade da rr:r:ténapode s er feita

infonrando o código identificadorno site:

http s //www.diariormnicipalcombr/anup e/

,1.
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GaranhunsnB,zl de maio de2025.

Ofício n'1005/2025

Ao Ilmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, informar a V. Sa. o

que segue, acerca do Processo Administrativo Sancionatório:

. P.A n" 03612024 - SSG: referente ao Contrato n' 00712023 - CPLC,
decorrente do Processo Licitatório no 04012023, Modalidade Pregão Eletrônico no

03712023;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes

pertencentes à empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no

CNPJ n" 09.021 .66410001-01, representada pelo Sr. Laércio Ferreira Do Nascimento,

CPF N" 065.230.784-18, cujo objeto do instrumento contratual refere-se à contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de confecção de material gráfico, em

atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE.

A referida empresa não procedeu com a entrega dos itens conforme

pactuado no instrumento contratual, em razão desta inexecução, o Fundo Municipal de

Saúde, através da Secretária de Saúde, Catarina Tenório Ferro, instaurou o Processo

Administrativo Sancionatório em tela, tendo por punição, dentre elas" a seguinte sanção:

[...J"suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Público, por prozo não superior a 02 (dois) anos.

arge destacar que esta sanção conesponde a esta Administração Pública deste

Município de Garan huns/PE ".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em

seus Relatórios de Auditoria (devidamente publicados - cópias anexas), e aprovadas

através de Despacho da

Administrativos Sancionatórios.

Autoridade dos referidos Processos

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



i

\-::1
r+t+rB

@/

Gtiiiüiihun§SECNTTÂBIÀ DE

sÀúoE

GABINETE ol socRrrÁRm

Portanto, o CNPJ n'09.021.664/0001-il está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais paru o momento, ficamos à disposição paÍa quaisquer

esclarecimentos.

,...hàl .J

CAT O FERRO
de Saúde

Port. 013/2025-GP

Ao Ilmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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RELATORIO FINAL SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS

PROCESSO ADMINISTRATIYO SANCIONATORIO

N'036/2024

GARANHTINS/PE

1
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A CoMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CONT.ORMIDADE

coM o DISPOSTO NA PORTARIA No 36, DE 04 DE JULHO DE 2024, DA

SECRETARIA DE SAÚDE DE GARANHUNS, trEM PELO PRESENTE,

APRESENTAR O RELATORIO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SANCroNarónrO N" 036/2024 - SSc, EM FACE DA EMPRESA GAROA

COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.

1. Introdução

O Presente relatório da COMISSÃO DE PROCESSO

\TISA A DA INEXECUCÃO TUAL

POR PAITTE DA EMPRESA GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.

CONTRATO N'OO7 _ CPLC. ORITINDO DO PROCE LICITATÓRIO N'

*frr

04012023, MOD PREGÃO E co No 037t2023. cujo objeto refere-

se à aquisição para entrega parcelada de cafe e açúcar gêneros alimentícia (estivas,

hortifruti, ovoso frios, embutidos, carnes, peixes e pães) destinados ao Serviço de

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e à Rede de Saúde Mental e a Casa de

Apoio na capital Pernambucana, através da Secretaria de Saúde de GaranhunslPE.

Tal processo administrativo teve como ponto inicial a identificação por

parte da Diretora de Assistência à Saúde, a Sra. Kelli Almeida Arcoverde, da não entrega

dos pães constantes nas ordens de fornecimento no 001, 002, 003 e 00412024, por parte da

empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.

2. Dos fatos que originaram o Processo Administrativo Sancionatóriln' BLl2021-

SSG

Em 08 de março de 2024, realizaram-se as ordens de fornecimento

através do Departamento Administrativo da Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE, por

meio do Diretor Administrativo Sr. Venâncio Leonardo de Melo Neto" solicitando a

2

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



tilli I l.iY,J1t,ói0tUUUl. lU

aquisição dos materiais para atender as necessidades da Secretaria de Saúde de

Garanhuns, objetos destinados so SAMU, Assistencia Especializada e Rede de Saúde

Mental. As referidas ordens foram devidamente encaminhadas à empresa GAROA

COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, na data de 08/0512024 (ordens: 001,002 e

00312024) (fls. 14) e na data de 1410512024 a ordem 00412024 (fls.15), para que referida

empresa providenciasse os mantimentos solicitados para serem entregues no pftLzo

estipulado no Contrato n'007/2024 na Cláusula Décima Oitava, anexo, (fls. 06 - verso).

Diante de tal fato, em 20 de de2024 (fls. 11/13). a de

Saúde de Garanhuns a Dra. Catarina Fábia Tenório Ferro. NOTIFICOU a empresa

GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, por descumprimento de obrigação

contratual estipulada na Cláusula Vigésima Terceira do Contrato no 00712024, abaixo

transcrita, referente às Ordens de Fornecimento:

"Cláusula Vigésima Terceira - São Obrigações da Contratada:

a) Fornecer os produtos de qcordo com as normas previstas

nesse contrato, bem como no instrumento conv-ocatório e seus

anexos;
b) Manter durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações ossumidas, todas as

condições de habilitaçdo e qualificação técnicas exigidas neste

contrato, bem como, no instrumento cowocatória e seus anexos.

c) Aceitar nos mesmos condições contratuais, acréscimos e/ou

supressões que sefizerem aovalor do objeto contratado, dentro
dos limites previstos no parágrafo l'do artigo 65, da Lei
n.'8. 666/93 e posteriores alterações ".

Não houve resposta à notificação em tela, conforme (fls. 11) dos autos.

Diante disso, tornou-se necessária a abertura do presente Processo Administrativo

Sancionatório, sendo a empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA.'

notificada pelo descumprimento da obrigação contratual, em 04 de juúo de 2024

(f1s.27131). A referida notificaçdo traz em seu bojo, referências claras as penalidades que

podem ser aplicadas a empresa retro pela inexecução total ou parcial do Contrato no

00712024. Estas, previstas no instrumento contratual na Cláusula Vigésima Oitava,

alíneas "c" e "d" e na Cláusula Vigésima Nona, bem como no art. 87 da Lei no

8.6661 1993, abaixo transcritos:

"Cldusula Vigésima Oitava- a inexecução total ou parcial das

obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatória as

sanções previstas na seção Il, do capítulo IV da Lei Federal
8.666/93, c/c com art. 7' da Lei 10.520/2002, podendo a

3
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Administraçdo, garantida a defesa prévia, aplicar ao fornecedor
as seguintes sanções:

(...)

c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o

limite de 15% (quinze por cento), sobre o valor total, no
descumprimento das obrigações assumidas, após o 30'(trigésimo)
dia, sem prejuízo das demais penalidades;

d- Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor
total, no descumprimento das obrigações assumidas;

(...)

Cláusula Vigésima Nona - A inexecução total ou parcial deste

Contrato dará enseio à sua rescisão, assegurada a prtfuia defesa

e observadas às disposições deste Contrato e da Lei N'8.666/93'
notadamente nos arts. 77 a 80, sem preiuízo das penalidades

determinadas em Lei e neste instrumento.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao

contratado as seguintes sanções:

I - advertência:

II - multa, na forma previstq no instrumento convocaÍório ou no
contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com q Ádministração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contrqtqr com a
Administração Pública enquanto perdurarem os mottvos
determinantes da punição ou até que seia promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1o Se a multo aplicada for superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e lV deste artigo
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facubada a
defesa previa do interessado, no respecttvo processo, no prazo de

5 (cinco) dias úteis.

§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de
competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário
Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do
interessado no respectivo processo, no prazo de I0 (dez) dias da
abertura de vista, podendo a reabilitoção ser requerida após 2
(dois) onos de sua aplicação. (Yide art 109 inciso III).
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Cumpre salientar que diante do descumprimento da ennpresa em

pe[nanecer com o desabastecimento, houve a rescisão unilateral, com base na Cláusula

Vigésima Nona e nos arts. 77 a 80, da Lei. 8.666193. Por acarretar prejuízo ao bom

funcionamento desta Administração, não fornecendo os alimentos, deve-se aplicar a

sanção prevista no art. 87, III, da Lei n'8.666l93diante da gravidade no desabastecimento

alimentar dos usuários do SAMU, Assistencia Especializadae Rede de Saúde Mental.

Ocorre gue, a referida empresa GAROA COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA não se manifestou acerca da notificação, conforme certidão fls.

46.

3. Da análise da documentação referente ao Processo Licitatório no 040/2023,

Modalidade Preeão Eletrônico n'037/2023 - Contrato n'007/2024.

O processo de auditoria realizado na Secretaria de Saúde de

Garanhuns/?E constatou que a empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS

LTDA não procedeu com a entrega dos alimentos necessários, bem como não apresentou

uma justificativa para o não fomecimento.

Conforme aponta relatório que compõe o caderno documental referente

ao Contrato no 007/2024 entre o Município de Garanhuns e a empresa GAROA

COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, estes se observam os seguintes fatos:

1") Em 08 de março de 2024, foi emitida a Ordem de Fomecimento no

001, 002 e 003/2024, e 14 de março de 2024 foi emitida a Ordem 00412024, conforme

documentos acostados ao Relatório do Depaúamento Administrativo (fls.14l23).

2') Apesar de tal Ordem de Fornecimento estar em conformidade com

o instrumento contratual e, uma vez náo obtendo a efetivação de entrega, houve

notificação extrajudicial através da Secretária de Saúde de Garanhuns,{PE, Catarina Fábia

Tenório Ferro, na qual assinalava o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para entrega dos

materiais, sob pena de aplicação das penalidades previstas no art. 87, da Lei no

8.66611993 e suas posteriores alrerações, bem como no instrumento contratual.
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3") Em ruzáo da não entrega dos alimentos no prazo assinalado acima, e

pela ausência de justificativa para o não fornecimento, procedeu-se com a abertura do

processo Administrativo Sancionatório em tela, sendo a referida empresa devidamente

notificada pelo descumprimento do Contrato n'007/2024 (fls.38145),lhe sendo inclusive

informado que poderiam ser aplicadas as penalidades previstas no arÍ. 87, da Lei no

8.666193, e no instrumento contratual.

Embora na expedição e no envio da Ordem de Fornecimento aponta-se

para a entrega o prazo de até 05 (cinco) dias úteis a empresa não atendeu a este'

Outrossim, não solicitou à Contratante prorrogação de prazo nem justificativa para o

não fomecimento.

Assim, o Processo Administrativo Sancionatório em tela decorre do

descumprimento contratual por paÍte da empresa GAROA COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA, visto que não realizou a entrega dos materiais, constante nas

ordens de fornecimento 001, 002, 003 e 00412024'

4. Conclusão

Restou claro que a Contratada não cumpriu com seu encargo, e por essa

razáo a Comissão Processante entende estar comprovado nos autos do presente Processo

Administrativo Sancionatório n' 03612024 - SSG, a ocorrência de infração a dispositivos

contratuais, bem como sua responsabilidade perante as faltas aqui apuradas.

Compreende-se por prejuízo causado à Administração Pública, tendo em

vista que os produtos, materiais, acessórios e equipamentos para limpeza, destinados ao

atendimento das necessidades das Unidades Administrativas e Unidades de Saúde da

Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE são de EXTREMA NECESSIDADE, Ptrâ atender

ao bom funcionamento das Unidades em questão, conforme dispõe o art. 7' da Lei

I 0 .520 I 2002, abaixo descrito :

"Art. 7o - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentaçõo falsa exigido para o certame, enseiar o

retordamento da execução de seu obieto, não mantiver a proposta,

falhar oufraudar na execução do contrato, comportar'se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
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contratar com a (Jnião, Estados, Distrito Federal ou Municípios e'

será clescredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento

de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art' 4o desta Lei'

p"ío proro de até 5 (ciico) anos, sem prejuízo das multas
'preuiitas em edital e no contrato e das demais cominações

legais. "

As Leis r10 8.66611993 e lo.520l2oo2 deixaram malgem de

discricionariedade para aatuagão do gestor público na medida em que não delimitou um

pÍazoda sanção paÍa cadaespécie de falta cometida que possa ter o potencial de frustrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual.

Todavia, deve a Administração delimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade'

tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade das condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de informações extraídas da Norma

operacional DIRAD n', 0212017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do SICAF previstas no artigo 7o da Lei no

10.520, de 17 de julho de2002,ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE
OU CONTRATADA

DOSIMETRIA APLI VEL

Deixar de entregar documentação exigida para o

certame

2 meses

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de

preços, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proPosta

4 meses

Apresentar documentação falsa 24 meses

Não manter a proPosta 4 meses

Falhar na execução do contrato 12 meses

Fraudar na execução do contrato 30 meses

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses

Cometer fiscal 40 meses

Verifica-se, nos presentes autos, que as ordens de fornecimento no 001,

002, 003 e 00412024, perfaz o montante de R$ 7.026,49 (sete mil e vinte e seis reais e
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quaÍenta e nove centavos).

Face ao exposto, entende a çSMISSÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, conforme todos os documentos acostados ao presente Processo

Administrativo sancionatório rf 036/2024, e pelos fundamentos acima expostos, com base

nos princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legalidade que norteiam os

atos da Administração Pública, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei

g.666193 clc xt.7o da Lei 10.520102, considerados a natureza e a gravidade da infração

cometida, suas peculiaridades, as circunstâncias e oS danos causados à administração

pública que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empresa GAROA COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no 09.021.66410001-01, descumpriu, em

todos oS SeuS ternos, com aS obrigações contratuais, deixando de fomecer os

materiais destinados ao atendimento das necessidades dos serviços de

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e àrede de saúde mental e a Casa

de Apoio na capital Pernambucana, através da Secretaria de Saúde de

Garanhuns/PE, RECOMENDA, assim, a comissão de Processo Administrativo

OPINA pela aplicação das sanções contratuais;

b) Inexistiu dano ao erário público pela gestora da Secretaria de Saúde, Sra' Catarina

Fabia Tenório Ferro, e pelo Diretor do Departamento Administrativo, responsável

pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de Melo Neto;

c) Em virnrde da inobservância do que determinam os arts. 1o e 3o da Lei. no 8.666193

(Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão de Processo

Administrativo pela aplicação das seguintes sanções previstas na Cláusula

vigésima oitava, alíneas """, "d" e "e" na cláusula vigésima Nona do contrato

f 00712024, à empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA:

i) Nos termos da alínea "c", uma vez que ultrapassados o trigésimo dia de

descumprimento, e sem prejuízo das demais penalidades, multa de 0,5Yo

(cinco décimos por cento) por dia de atraso, não ultrapassando o limite de

15% (quinze por ceto), do valor total do descumprimento contratual das

obrigações assumidas;
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2) Nos termos da alínea "d", multa indenizatori a de 50Á (cinco por cento)

sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumidas;

3) Nos termos da a\ínea "e", Suspensão temporária de participagão em licitação e

impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a

02 (dois) anos. Urge destacar que esta sanção corresponde a esta Administração

Pública deste Município de Garanhuns/PE;

a) Que seja o presente relatório de Auditoria encaminhado à autoridade competente

para conhecimento desta, e que sejam adotadas as medidas legais que entenda

cabíveis ao Presente caso;

b) Ao final, que seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato), bem como a

decisão da autoridade competente nos órgãos de imprensa oficiais, em ocorrência

do Princípio da Publicidade que norteia os atos da Administração Pública, disposto

no art. 37 da CF/88.

Garanhuns/PE, 15 de julho de2024

Herculano de (cPF n' 050.21 1.744-36)
Presidente

A/v/4

Gois Lima Duarte (Mat. 93.845)
1u Secretaria

Caroline Cordeiro de Barros Duarte (Mat.94.137)

V
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2u Secretaria
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ExTRATO - PUBLICAÇÃO DO RELATOzuO FINAL DE AUDITORIA DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATORIO NO 03612024 - SSG, DA

SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHLINS.

A Secretária de Saúde do Município de Garanhuns - PE, no uso de suas atribuições legais,

vem FAZER SABER da Publicação do Relatório Finai de Auditória do Processo

Administrativo Sancionatório n' A3612024 - SSG - Portaria n" 03612024, nos seguintes

termos:

'0... vistos.

Face ao exposto, entende a COMISSÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, conforme todos os documentos acostados ao presente Processo

Administrativo Sancionatório n'03612024, e pelos fundamentos acima expostos, com base

nos princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legalidade que norteiam os

atos da Administração Pública, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei

8.666193 clc art.]o da Lei 10.520102, considerados a natureza e a gravidade da infração

cometida, suas peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração

pública que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empresa GAROA COMERCIO DE

ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no 09.021 .66410001-01, descumpriu, em

todos os seus termos, com as obrigações contratuais, deixando de fornecer os

deixando de fornecer os materiais destinados ao atendimento das necessidades dos

serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU I92 e àrede de saúde mental

e a Casa de Apoio na capital Pernambucana, através da Secretaria de Saúde de

GaraúunslPE, Bre,MEN}!, assim, a Comissão de Processo Administrativo

OPINA pela aplicação das sanções contratuais;

b) Inexistiu dano ao erário público pela gestora da Secretaria de Saúde, Sra. Catarina

Fábia Tenório Ferro, e pelo Diretor do Departamento Administrativo, responsável

pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de Melb Neto;

c) Em virtude da inobservância do que determinam os arts. 1o e 3o da Lei. n' 8-666193

(Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão de Processo

Administrativo pela aplicação das seguintes sanções na Cláusula
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Vigesima Oitav4 alíneas "c", "d" e "e", e Cláusula Vigésima Nona do Contrato no 'é/
00712024, à empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA:

1) Nos termos da alínea o'c", uma vez que ultrapassados o trigésimo dia de

descumprimento, e sem prejuízo das demais penalidades, multa de 0,5%o

(cinco décimos por cento) por dia de atraso, não ultrapassando o limite de

l5Yo (quinze por ceto), do valor total do descumprimento contratual das

obrigações assumidas;

2) Nos termos da alínea "d", multa indenizatoria de 5Yo (cinco por cento)

sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumida;

3) Nos termos da alínea "e", suspensão temporária de participação em

Iicitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por

pÍazo não superior a 02 (dois) anos. Urge destacar que esta sanção

corresponde a esta Administração Pública deste Município de

Garanhuns/PE;

d) Que seja o presente relatório de Auditoria encaminhado à autoridade competente

para conhecimento desta, e que sejam adotadas as medidas legais que entenda

cabíveis ao presente caso;

e) Ao final, que seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato), bem como a

decisão da autoridade competente nos órgãos de imprensa oficiais, em ocorrência

do Princípio da Publicidade que norteia os atos da Administração Pública, disposto

no art. 37 da CF/88.

Garanhuns/PE, 18 de julho de2024

CATARINA O FERRO
Secretária de Saúde Garanhuns/?E

Port.0131202l-GP
Matrícula n'91.506
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo sancionatório no 036/2024-SSG

Vistos e examinados os autos do processo em epígfafe, instaurado para

apurar inegularidades na execução do Contrato n' 00712024 - CPLC (Processo

Licitatorio n 04012023, Modalidade Pregão Eletrônico no 03712023), pela empresa

GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, e considerando os argumentos

apresentados pela Comissão Processante:

a) O processo observou o rito determinado pela Lei no 8.666193 c/c o disposto art.

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurado a empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA',

o direito ao devido processo legal, bem como ao contraditório e a ampla defesa;

APROVO o Relatório da Comissão de Processo Administrativo sob o ponto

de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela aplicação das penalidades previstas do Contrato n'00712024

- CpLC, em sua Cláusula Vigésima Nona, e indicadas pela Comissão Processante à

empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, previstas na Cláusula

Vigésima Oitava, alíneas '0c", "d" e "e" na Cláusula VigéSima Nona, bem comO no art'

87 da Lei no 8.66611993;

DETERMINO em virtude de tal decisão a expedição de NOTIFICAÇÃO a

empresa GAROA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA , para que tome ciência da

aplicação das penalidades que serão publicadas no Diario Oficial da AMUPE, e caso

FUNDo MUNtctpal or saÚoe - cNPJ:09.342.856/0001-10

AVENTDA oltvElRA LrMA, gat, neutópotts, GARANHUNS/PE - CEP: 55.295-520
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

entenda ser de seu interesse, apresente RECURSO contra esta decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, conforme disposto no art.109, inciso III da Lei 8.666193;

DETERMINO, ainda, que caso a empresa não apresente RECURSO ou o

apresente intempestivamente, seja certificado nos autos, dando seguimento aos

procedimentos legais; em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de 10 (dez)

dias úteis, DETERMINO o envio do referido Processo Administrativo, para o Gabinete

do Prefeito, por ser a instância competente para analisar tal RECURSO e para que tome

as medidas legais cabíveis que o presente caso requer.

GaranhunslPE,22 de julho de2024

CATARINA FERRO
Secretária de Saúde de Garanhuns/?E

Port. 013/2021-GP
Matrícula n'91.506

FUNDo MUNrcrpnl or seúoE - cNpJ:09.342.856/0001-10
AVENTDA oLrvErRA LrMA,341, nruópoLts, GARANHUNS/pE - cEp: 55.295-520
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6TADO DEPMI{AMBUCO
MT]NICÍPIO DE GAR{NHUNS

SECRETARIA MTINICIPAL DE S.A.ÚDE

EXTRÀTO - PUBLICAÇÃO DO DESPACHO DAAUTORIDADE
COMPETENTE REFERENTE AO RELATóRIO FTNAL DO PROCES§O

ADMNISTRÂTIVO SANCIONÃIóRIO N' 3612074 - SSG, DA
SECTX,TARIA DE SAÚDE DE GARANHI.INS

A Secretária de Saúde do Município de Caranhuns - PE, no uso
de suas atribuições legais, vern, em conformidade com o
PrincÍpio da Publicidade que norteia os atos da Administração
Púbüca, disposto no art. 37 da CF/88, FAZER SABER da
Publicação do Despacho aceÍca do Relatório Final do Processo
Administrativo Sancionatóno f 3612024 - SSG - Portaria n"
36/2A4, nos seguintes terrrps e fundarrrntos: Aprovo as
recorrendaçôes constantes no Relatório Final elaborado pela
C-omissão Processante e aplico as penalidades ante as razões
epostas no referido Relatório Final do Processo Adrrinistrativo
Sancionatório no 3612024: Encaminhe-se os autos à autoridade
conpetente para coúecirrrnto deste, devendo adotar as
rrrdidas legais que entender cabíveis ao presente caso.

CATARINA FÁBA TE NÓRIO F E RRO
Secretária de Saúde de C"aranhuns/?E
Port. 013/202l-GF
Matrícula n'91.506

Publicaô por:
Gabriela Pereira leal Calado

Córü go ldenti fi cador:6223A OCB

Matéria publicada no Dário Ofiçial dos MunicÍpios do Btado
de Pemarr*ruco no dia Ml1A2024.8Àíção 3133
A verificação de autenticidade da rnateria pode ser feita
infornando o código identificadorno sire:
https //www.diariorunicip al.combr/amlpe /
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SECREÍARIÁ DE

SAÚDE

Gdráüfihvils

cABINETE »l srcRerÁRtl

GaranhunslPB,2l de maio de2025.

Ofício n" 92812025

Ao llmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, veúo por meio deste, informar a V. Sa. o

que segue, acerca dos Processos Administrativos Sancionatórios:

. P.A n' 01112024 - SSG: referente ao Contrato no 04612023 - CPLC'

oriundo do Processo Licitatório No 00512023, Modalidade Pregão Eletrônico No

00512023;

. P.A n" 01212024 - SSG: referente ao Contrato no 09012023 - CPLC'

oriundo do Processo Licitatório N" 005/2023, Modalidade Pregão Eletrônico No

00512023;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes

pertencentes à empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ no 12.520.48310001-34, representada pelo Sra. Michelle

Sabrina de Farias Alves, CPF N' 066.763.274-30, cujo objeto refere-se à aquisição de

medicamentos, com entrega parcelada, para atender as necessidades da Central de

Abastecimento Farmacêutica - CAF e demais Unidades de Saúde, através da Secretaria

de Saúde de Garaúuns-PE.

A referida empresa não procedeu com a entrega dos itens pactuados, em

razão desta inexecução, o Fundo Municipal de Saúde, através da Secretária de Saúde,

Catarina Tenório Ferro, instaurou os Processos Administrativos Sancionatórios em tela,

tendo por punição, dentre elas, a seguinte sanção:

[...J"suspensão tempordria de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dok) onos.

[lrge destacar que esta sanção corrcsponde a esta Administração Pública deste

M unicípio de Garanh uns/PE".

Punição esta prevista em cláusulas s conforme seguem anexos em

- cópias anexas), e aprovadasseus Relatórios de Auditoria (devidamente
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atraves de Despacho da

Administrativos Sancionatórios.

SECREÍÁRIÂ DE

sÂúoE

GABINETE on spcRrrÁnrl

Autoridade instauradora dos referidos Processos

Portanto, o CNPJ n" 12.520.483/0001-34 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos.

Atenciosamente,

CATARIN ORIO FERRO

Secretária de Saúde

Port. 013/2025-GP

Ao Ilmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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RELATÓRIO FINAL SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHLTNS

T,{E

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATORIO

N'011/2023

Â r§§ix§rdüVS T,i :.: .r'c

GARANHUNSiPE
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A COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRA.TIVO EM CONFORMIDADE

coM o DrsPosTo NA PORTARTA No 29, DE 21 DE JULHO DE 2023, DA

SECRETARIA DE SAÚDE DE GARANHUNS, VEM PELO PRESENTE,

APRESENTAR O RELATORIO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

sANCroN,q.róRro N" 0rr/2023 - ssc, EM FACE DA EMrRESA MEIRELLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

1. Introdução

O Presente relatório da COMISSAO DE PROCESSO

aonanustruluvo rrrsl I apurulcÃo ua nnxncucÃo coNtRAtuar,

POR PAITTE DA EMPRESA MEIRELLE,S DISTRIBUIDORT{ DE

MEDICAMENTOS LTDA. CONTRT{TO N' 04612023 - CPLC. ORIUNDO DO

PROCESSO LICITATÓRIO N' OO5/2023. PREGÃO ELETRÔNICO N' OO5/2023.

cujo objeto refere-se a aquisição de medicamentos, com entrega parcelada, para atender as

necessidades da Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF e demais Llnidades de

Saúde, através da Secretaria de Saúde de Gararüuns-PE.

Tal processo administrativo teve como ponto inicial a identihcação por

parte da Central de Abastecimento Farmacêutico CAF, da não enÍega dos

medicamentos, objetos constantes nas ordens de fornecimento no 0A1 2023- 0A212023,

00312023 e 004/2023, por parte da empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA.

2. Dos fatos que orisinaram o Processo Administrativo no 011/2023 - SSG

Em 22 de maio de 2023, o Coordenacior da Central de Abastacimento

Farmacêutico - CAF, Sr. Ricardo Eugênio de Oliveira Cabral, encaminhou o ofício no

4512023 e planilha, ao Departamento Administrativo da Secretaria de Saúde de

Garanhuns/PE, através do Diretor Administrativo Interino, Sr. Venâncio Leonardo de

Melo Neto, solicitando a aqúsição de medicamentos para atender as necessidades da
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Tal solicitação resultou na emissão das Ordens de Fornecimento no

oo1l2o23 e 00212023, emitidas em 31 de maio de 2023, e no 003/2023 e 0a412023'

emitidas em 07 de junho de 2023, todas devidamente encaminhadas a empresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, na data de 0110612023

(Ofs no OOy2O23 e OO2/2023), e na data de 07/0612023 (Ofs no 00312023 e 00412023),

para que referida empresa providenciasse os medicamentos solicitados pam ser entregues

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, como estipulado no contato n' 04612023 - (f1s.17 27)'

CO

por

descumprimento de obrigação contratual estipulada na Cláusula Décima Oitava do

Contrato n'04612023, abaixo franscrita, referente às Ordens de Fornecimento:

"Cldusula Décima Oitava

Contratada:

São Obrigações da

a) Fornecer os produtos de acordo com as normas

previstas nesse conírato, bem como no instrumento

convocatório e seus anexos;

b1 Manter durante toda a execução do contrcto, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação Íécnicas exigidas

neste contrato, bem como, no instrumento cottvocatória e

seus anexos.

Não obstante, houve resposta à notificação em tela' conforme fls' 32136

dos autos, porém não efetivou a entrega dos itens solicitados. Diante disso' tornou-se

necessária a abertura do pre§ente Proce§so Administrativo sancionatório, sendo a

empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA notificada

pelo descumprimento da obrigação contratual, em 04 de agosto de 2023 (fls' a3149)'

Referida notificação traz, em seu bojo, referências claras as penalidades que podem ser

aplicadas a empresa retro peia inexecução total ou parcial do contrato n" 046i2023,

previstas no instrumento contratual, na Cláusttla Vigésima Terceira. sobretudo. as alineas

3
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-d". ..e,, e ..f', Cláusula Vigésima Quartq bem como no art. 87, inciso IV, da Lei no

8.6661 1993, abaixo transcritos

"Cláusula Vigésima Terceira - a inexectqho tutu| ou

parcial das obrigações assumidas suieitará ct empresa

adjudicatória as sanções previstas na seção II, do

capítulo IV da Lei Federal 8.666/93, c/c com art.7o da

Lei 10.520/2002, podendo a Administração, garantida

a defesa prévia, aplicar ao íornecedor as seguintes

sanções:

(. .)

d- Multa indenizatória de 50Á (cinco por cento) sobre o

valor total, no descumprimento das obrigações

assumidas;

e - Suspensão temporária de participar de licitação e

impedimento de contratar com a Administração

Pública por prazo não superior a A2 @ois) qnos;

f- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determtnantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própriu autoridade

que aplicou a penalidade em consonância com inciso

IV, art.87 da Lei 8.666/93.

(. .)

:LÁUSULA VIGESIMA QUARTA - A inexecução

total ou parcial deste Contrato dará ensejo à sua

rescisão, assegurada a prévia defesa e observadas às

disposições deste Contrato e da Lei Àr' 8' 666/93,

notadamente nos arts. 77 a 8A, sem prejuízo das

penalidades determinadas em Lei e nesíe instrumento'
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Árt. 87. Pela inexecuÇão total ou parcial do conttato a

Admintstração poderá, garanttda a prévia defesa'

aplicar ao contratado as seguintes sanções:

IV - declaração de intdoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que sejo promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos preiuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior. "

Ocorre que, em 14 de agosto de 2023, esta Comissão Processante

certificou que transcolreu o prazo para apresentação da defesa prévia Sem que a empresa

MEIRELLES DISTzuBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA SE MANifCStASSE (flS'

50). Consta, ainda certidão nos autos. certificando que a empresa em tela apresentou

resposta INTEMPESTIVA à notificação (fls' 51)'

3. Da análise da documentacão referente ao Processo Licitatório n" 005/2023

(Preeão Eletrônico no 005/2023) Contrato no 046/2023'

O processo de auditoria rcalizado na Secretaria de Saúde de

Garanhuns/PE constatou que a empresa MEIRELLES DISTzuBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA não procedeu com a entrega dos medicamentos solicitados,

bem como não apresentou uma justificativa piausível para o não fornecimento dos

medicamentos.

Conforme aponta relatório que compõe o cademo documental referente

ao Contrato n' 04612023 entre o Município de Garaúuns e a empresa MEIRELLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, estes se obsen'am os seguintes fatos:

1) Em 01 de junho de 2023, foram emitidas as ordens de

Fornecimento no 00112023 e 00212023 (Í7s. 17122), e em 0710612023, as Ordens de
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Fornecimento no 00312023 e 00412023. conforme documentos acostados ao R-elatório do

Departamento Administrativo (fls. 23 127 ).

2") Apesar de tais Ordens de Fomecimento estarem em conformidade

com o instrumentO contratual, e, uma vez, náo obtendo lespostas quanto a ef'etivação

deste, houve notificação extrajudicial através da Secretária- de Saúde cle Gari'rdrunslPE,

Catarina Fábia Tenorio Ferro, na qual assinalava o prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

para entrega dos medicamentos, sob pena de aplicação das penalidades previstas no art.

g7, da Lei n " 8.66611993 e suas posteriores alrerações, bem como no instrumento

contatual.

3o) Em razáo da não entrega dos medicaJÍrentas no ptazo assinalado

acima, e pela ausência de uma justificativa plausível para o não fomecimento' procedeu-

se com a abertura do Processo Administrativo Sancionatório em tela. sendo referida

empresa devidamente notificada pelo descumprimento do Contrato no 04612023, lhe

sendo, inclusive, informado que poderiam ser aplicadas as penalidades orevistas na

cIáusula vigésima Terceira. alíneas ttbrr e ilcrt. que assim dispõe:

"b) Multa de 0,2 (dois por cento) por dia de atraso,

sobre o valor taíal ou da parcela não entregue, o

riescumprimento das obrigações assumid*'ç tité o 30o

(trigésimo1 dia;

c) Multa indenizatória de 50Á (cinco par cento) sobre

o valor total, no descumprimento dcts obrigações

assumidas. "

Embora na expedição e no envio das Crdens de Fornecimento aponta-se

para a entrega no prazo de até 05 (cinco) dias úteis- prazo este estipulado no Contrato,

a empresa não atendeu a este. Outrossim, não solicitou à Contratante prorrogação de

prazo, mas tão somente, apresentou um pedido infundado de reajuste de preços" sob a

alegação de desequilíbrio econômico-financeiro, não apresentando qualquer

documentação e/ou planilha. Portanto. além de nãc comprovar o alegado. confundiu os

institutos, pois, como é cedigo, pedido de reajusre de oreços em nada tem ielação com
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pedido de reeqúlíbrio economico financeiro

Destaque-se que o pedido de reajuste somente pode ser utilizado pelo

Contratado se houver previsão expressa no edital, e apenas será concedido após i (um)

ano a contar da data da assinatura do Contrato'

Já com relação ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro pelo

Contratado, este pode ser concedido a qualquer tempo ao longo do Contrato. desde

que o Contratado justifique e comprove a alteração contratual nos termo§

delimitados pela lei. Este instituto esta previsto no art. 65, inciso II, alínea d. da Lei

Federal n' 8.666193. Senão vejamos:

"Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão

ser alterados, com as devidas justificativ*as, nos

seguintes casos:

(...)

II - por acordo das Partes:

(...)

d) para restabelecer a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da administração para a

justa remuneraÇão da obra, serviço ou fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ott previsíveis. porém,

de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do aiustado, ou. ainda, em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configarando álea econômica extraordinária e

extracontratual."

Verifica-se, pois, que o pedido apresentado pela empresa retro é ausente

de fundamentação e comprovagão, além de confundir os institutos do reajuste com

reequilíbrio economico financeiro-
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--por todo o exposto, o Processo Administrativo Sancionatório em tela

decorre do descumprimento contratual pol parte da empresa MEIRELLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, visto que não realizou a entrega dos

medicamentos constantes nas ordens de fomecimento'

4. Conclusâo

Restou claro que a Contratada não cumpriu com seu encargo, e por essa

razáo a ComisSão Processante entende estar comprovado nos autos do presente Processo

Administrativo no olll2023 - SSG, a ocorrência de infragão a dispositivos contratuais,

bem como sua responsabilidade perante as faltas aqui apuradas.

Compreende-se por prejúzo causado à Administração Pública' tendo em

vista que os medicamentos são de EXTREMA NECESSIDADE ao abastecimento e perfeito

firncionamento da central de Abastecimento Farmacêutica - cAF e demais unidades de

Saúde ao atendimento das necessidades dos munícipes, através da Secretaria de Saúde de

Garanhuns-PE, conforme dispõe o afi. 70 da Lei 10-52012002,abaixo descrito:

"Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo de validade

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação -falsa exigida

paro o certome, enseiar o retardamento da execução

de seu objeto, nãa mantiver o proposta, falhar ou

fraudar na execuÇão do contrato, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com a União, Estados,

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado

no Sicaf ou nos sistemas de cadastramento de

fornecedores o que se refere o inciso XIY do art' 4o

desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e

das demais cominações legais-"

As Leis no 8.66611993 e 10.52012a02 deiraram ma.rgem de
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discricionariedade paru a atuação do gestor público na medida em que não dr:limitou um

prazo da sanção para cada espécie de falta cometida que possa ter o potencial de frustrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual.

Todavia, deve a Administração delimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade,

tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade das condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de informações extraídas da Norma

Operacional DIRAD n" 0212017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, o Distrito

Federal e os Mgnicípios e descredenciamento do SICAF previstas no artigo 7o da Lei no

l1.5z1,de l7 de julho de2002,ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

CONDUTA PRATICADA

LICITANTE OU CONTRATADA

PELA DOSIMETRIA APLI VEL

Deixar de entregar documentação exigida

para o certame

2 meses

Não celebrar o contrato ou a ata de

registro de preços, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua

proposta

4 meses

Apresentar documentação falsa 24 meses

Não manter a proposta 4 rneses

Falhar na execução do contrato 12 meses

Fraudar na execução do contrato 30 meses

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses

Cometer fraude fiscal 40 meses

Verifica-se nos presentes autos. que as ordens de fomecimento no

00112023,00212023,00312023 e00412023,perfazem o valortotal de R$ 148.922.80 (cento

e quarenta e oito mil, novecentos e vinte e dois reais e oitenta centavos).
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Face ao exposto, entende a COMISSÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATM, conforme todos os documentos acostados ao presente Processo

Administrativo Sancionatório n'01112023, e pelos fundamentos acima expostos, com base

nos princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legalidade que norteiam os

atos da Administração Pública" bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei

8.666193 clc art.7o da Lei 10.520102, considerados a natureza e a gravidade da in-fração

cometida, suas peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração

pública que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empresa MEIRELLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, iNSCTitA NO CNPJ ÍIO

12.520.48310001-34, descumpriu, em todos os seus termos, com as obrigações

contrafuais, deixando de fornecer os medicamentos para atender as necessidades da

Central de Abastacimento Farmacêutico - CAF e demais Unidades de Saúde,

OPINANDO, assim, a Comissão de Processo Administrativo pela

CONDENAÇÃO;

b) Inexistiu dano ao eriírio público pela gestora da Secretaria de Saúde. Sra. Catarina

Fábia Tenório Ferro, bem como pelo Diretor Interino do Departamento

Administrativo, responsável pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de

Melo Neto;

c) Em virtude da inobservância do que determinam os arts. 1o e 3o da Lei. no 8.666193

(Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão de Processo

Administrativo pela aplicação das seguintes sanções previstas na Cláusula

Vigésima Terceira e Vigésima Quarta do Contrato n" 04612023, à empresa

MEIRELLES DISTRIB UIDORA DE MEDIC AMENTOS LTDA :

1) Nos termos da alínea "b", multa de 0,2oÁ (dois décimos por cento) por dia

de atraso sobre o valor total ou da parcela não entregue até o trigésimo dia;

2) Nos termos da alínea "c", uma vez que ultrapassados o trigésimo dia de

descumprimento, e sem prejuízo das demais penalidades, multa de 0,5%o

(cinco décimos por cento) por dia de atraso, não ultrapassando o limite de

15% (qirure por ceto), do valor total do descumprimento conftatual das

obrigações assumidas;
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3) Nos tennos da alínea "d'0, multa indenizatória de 50Á (cinco por cento)

sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumida;

4) Nos termos da alínea "e", suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com a Administração Pública. pelo prazo de 02

(dois) anos;

5) Nos termos da alínea "f', declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade quo aplicou a penalidade, consoante inciso IV- do art' 87

da Lei n" 8.666193;

6) E, por frm, nos terrnos da Cláusula Vigésima Quarta c/c arts. 77 a 80 da Lei

D T DE

CIIPJ n'09312,S5ttfti.í0
.P& nt

-

DE

MEDICAMENTOS LTDA.

d) eue seja o presente relatório de Auditoria encamiúado a autoridade competente

para conhecimento desta, e que sejam adotadas as medidas legais que entenda

cabíveis ao Presente caso;

e) Ao final, que seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato). bem como a

decisão da autoridade competente nos orgãos de imprensa oficiais. em ocorrência

do princípio da Publicidade que norteia os atos da Administração Pública, disposto

no art. 37 da CF/88.

7

Garanhuns lPE, 18 de agosto de 2023.
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de (CPF no 050.21 1.7 44-36)
Presidente

Góis Lima Duarte (Mat. 93.845)
1'Secretaria

Cordeiro de Barros Duarte 137)

2u Secretaria

/ú
Maria
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo no 011/2023-SSG

Vistoseexaminadososautosdoprocessoemepígrafe.instauradopara

apurar irregularidades na execução do contrato n" 04612023 - CPLC (Processo

Licitatório n" 00512023, modalidade pregão Eletrônico rf 00512023,) pela empresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA' C CONSidETANdO

que:

a) o processo observou o rito determinado pela Lei no 8'666193 cic o disposto art'

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurando ao acusado o direito ao devido processo legai' bem como ao

contraditório e à amPla defesa;

APROVO o Relatório da comissão de Processo Administrativo' sob ponto

de vista formal e material, pam que produza seus legais e jurídicos efeitos'

(Processo

aplicação

DECIDOpelarescisãounilateraldoContratono04612023-CPLC

Licitatório no 00512023, modalidade Pregão Eletrônico n" 005i2023) e

das penalidades indicadas pela comissão de Processo Administrativo à

empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA' previstas

o.b», o.Crrr .. ,"e" e "f', o na Cláusula Vigésima),

na Cláusula Vigésima Terceir4 alíneas

Quarta c/c arts. 77 a80 da Lei n" 8'666193 ,t§

t

FUNDO *,.,r**Bl' seúDr - ctrtp.t : 09.342.856/0001-10

RUAJoAquIM rÁvoRA, s/ru, HeltÓPo Lls, GARANHU NS/PE - cEP: 55.295-410
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DETERMINO, em virtude de tal decisão, a expedição de NOTIFICAÇÃO

a empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, Püd

que tome ciência da aplicação das penalidades que serão publicadas no Diário Oficial da

AMUPE, e caso entenda ser de seu interesse, apresente RECURSO contra esta decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme disposto no art' 1 09, inciso III da Lei 8 '666193 '

DETERMINO,ainda,quecasoaempresarénãoapIesenteRECURSOou

o apresente intempestivamente, que seja certificado nos autos' e dê seguimento aos

procedimentos legais, em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de i0 (dez)

dias úteis, o envio do referido Processo Administrativo Sancionatório n' al\12023-SSG'

para o Gabinete do Prefeito, por ser a instáncia competente para analisar tal RECURSO

epÍLraquetomeasmedidaslegaiscabíveisqueopresentecasorequer.

GaranhunslPB,zl de agosto de2023

t
gl

FERRO

Secretária de GaranhunslPE
Port. 013/2021-GP
Matrícula n" 91.506

FuNDo MUNlclpal oe saÚor - cNPJ:09.342'856/0001-10

RUAJoAeutM rÁvone, s/ru, HruÓpors, GARANHUNS/PE - cEP:55'295-410
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ESTADO DEPMI'{AMBUCO
MTINICÍPIO DE GARANHTJN S

SECRETARIA MTJNICIPAL DE SAÚDE

EXTR/Iff O . PI,]BLICAÇÃO DECIS"{O FINAL DA INSTAI'JRAçÃO DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONAóRIO N'OT1/2OZI - SSG' DA

SECRETÂRIA DE SAÚDE DE GARA.NHTJNS.

A Secretaria de Saúde do Município 09c9ra1[ms - PE no uso

ã"ã"iã*uriçoes legais, vem í'tzm' SABER da p.ublicação

ã;;;;il ftàt au fittu"ração do Processo Admintstrativo

ãL..*tÀ.i" n' 0lll2O23 - SSG - Portaú n' 2912023' nos

seguintes terÍros:

"... vistos.

Face ao e)Posto:

ENICNdC A COMISSÃO DE PROCESSO AD]V{IMSTRATIVO'

;";6-, todos os docunpntos acost-ados ao presente

ffiffi; ,.á*inistod"ã sãcionutotio n" 011/2023' e pelos

fundarentos u"io" 
"iõostos, "oln 

base .nos princípios da

iü;üilià;ãe, da póÀrcionalidade e da l-egalidade que

;;ãd;;; Ltos da Àammistraça" ry9!':' bem conrc as

disposiçôes dos artigos S;;fi-Jt'Gi8'666t93 c/c art'T da ki
iô5iõ,õi-."rtia.*ão' a natuÍeza e a gravidade da infração

;#iiü t"", pi"'r'"'iaades, as circunstâncias e os danos

"àuruaoJ 
à administração pública que:

Houve a corqrrovação inequívoca 4"- q'1 
-3- ^tlgf:â

ü"HiÉmjss oiÉrnmimone' DE I\4m]cAMENros LrDA'

i" rãã' "" 
cxpl "' 

ti'szí Ãu t000 1 -34' des cunpriu' .em 
to do s

os seus terrnos, "o* 
át-ÀLtigações contratuais' deinan'do de

fomecer os npaicanrni";-ú"'atender as necessidades da

üt,ãi^ i" Áu*t..lt"ot"'iànrnceutico .- cAF e denais

tiÀ"a". a" Sariae, OttNeNo- ^a 
Comissão de Processo

Ãa*ioi. t*tiuo Pela CONDENAÇAO;

Inexistiu dano ao erario público pela gestora da Secretaria de

#úd;-S* 
-C"ú"""- 

T";Àtio Fttto' É"m totrn pelo Diretor

Interino do DepartanríiÀ-Áam"itirativo' respolsável pela

;;tã" d; cordato', st' \ênâncio leonardo de Melo Neto;

Emvirtude da inobservância do que determinam o§ arts' 1o e 3o

da l-ei N" 8.6ó6193 fGi aot^-Contratos. Administrativos)'

RECOME{DA esta Ct*ittao de Processo Administrativo pela

aplicação das ,"g'iot"' sanções - previstas na Cláusula

úsésinn Terceira . úÀetit' Oana {o- Corrtrato f M6i2023' à

Jlffi""ã ü'ffitr H^"prsrnÊumone DE MEDICAME\üIos

LTDA:

Nos terÍnos da alínea ..b',, rrulta de 0,2ozo.(dois- décinns por

cento) por dia de ut*so-'obre o valor total ou da parcela nào
' entrefüe ate o trigésirm dia;

Nosterrrpsdaalínea..c,,,umavezqueultrapassadoso
;;;til di" de descunprirrrnto, e -sem 

preiuízo das dernais

Iil?riai'a*. -;h;ã." 0',=% itio"ó aetit*i pôr cento) por dia

ã:T#;;,;â;;i;;;';;"áo o timite d'e 15oÁ (oeinre por ceto)'

ã;;;õ;i;ill do âescunprimento contrarual das obrigações

assumidas;

Nos ternrs da alínea "d", rnrha indenizatória de 5% (cinco por

ü;i.;br" ã ,aoi totrl, oo descunprirrrnto das obrigações

assumida;

Nos terrms da alinea "e", suspensão terrponiria {e pyictpar
lÃ-u"lrãç"à e iqedirrrnto de-contratar com a Administração

Pública, Pelo Praa de 02 (dois) anos;
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Nos ternns da alínea "f', declarar a inidoneidade para licitar ou

"à""*tããÃ-"Ã4.*istraçãoPúblicaenquantoperduraremosioli"ãia.i.rminantes âa puniçao ou ate.que seja prorrnvida a

*ãÉiflt"çao perante u ótoptiu autoridade 9u9^ 99::u a

p*ufiaua., "ônso*t. ^"iso 
IV do art' 87 da leino 8'6É,693:'

E, por firn, nos terÍns da Cláusula irna Quarta clcarts.77 a

80- da Iri n" 8.66ó193.

Que seja o presente relatório de Auditoria encaminhado a

aiiloriOáae corrpetenre para conhecirrrnto desta' e que seJam

ffi;d;;t 
-rãiaut 

bgais que entenda cabÍv'eis ao presente

caso.

Ao ftral, que seja publicado o reÊrido. relatório de auditoria

(eÉrato), bem com a decisão da autoridade competente nos

órgãos de inprensa "ã;;it ; 
em oconência do Princípio da

Publicidade, qu" ,,o'"ãã'atos da Administração Pública'

ãlsposto no art. 37 da CF/88'

Caranhuns/PE 28 de agosto de 2023'

CATARIILA F,IBU TENÓRTO FE RRO

Secretária de Saúde

Port. no 013/2021.GP

PuHicado Por:
Aouilles José Honorato Soares

Cóágo Identifi cador:D92 I 8D2D

Materia publicada no Diário Oficial dos MunicÍpios

ãPÉãffi,-uco no dia 2s i o9t 2C,.3' Edição 34 15

i""'"#ã.aã ãc;utenticidade da rrnténa pode ser:

i.i";;ô o código identificador no site:

httil 7;;**dúoíunicip alcomb r/arrup e/

do Estado

feita
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WESTADO DEPEFLIiAMBUCO
MTNTCÍPIO DE GARA\H[)\'S

SECRETARIA MuNicI pAL DE sAúDE
EXTRATO - rUnr,tcaçÃo oscrsÃo Fr§*AL D.4 rrSra.UnLçÃo no

pRocEsso ADMTMSTRÀTIvo s.lNctox,r.óRlo l(.012/2023 _ ssc, DA
SECRETARIA DE SAI.TDE DE GAR{\HL,T{S.

A Secretária de Saúde do Município de Garanhuns - pE no uso
de suas atrib-uições legais, vem FAZER SABER da publicação
da decisâo final da instauração do Processo Administratlvo
Sancionatório n" ADJ2023 - SSG - Portaria n" 30/2023, nos
seguintes terrnos:

"... vistos.

Face ao exposto:

ENIENdC A COMISSÃO DE PROCESSO ADMIMSTRATIVO,
confornp totios os docunrntos acostados ao presente
Processo Administrativo Sancionatóno n' A12/2023, e pelos
fundannntos acirm eryostos, com base nos princÍpios da
Raaabilidade, da Proporcionalidade e da legalidade que
noÍeiam os atos da Administração Pública, bem conn as
disposições dos artigos 86 e 87 dal-e,i8.666193 c/c arÍ.T dalsi
10.520/02, considerados a natureza e a gravidade da infração
corrtida, suas peculiaridades, as circunsrâncias e os danos
causados à administração pública oue:

Houve a corryrovação inequívoca de que a enpresa
MEIRELLES DISTRIBTIIDORA DE ]VÍMICAMENTOS LTDA.
inscrita no CNPJ n" 12.520.4831W1-34, descurrpriu, em rodos
os seus tenros, com as obrigações contraruais, deixando de
fornecer os rrpdicanpntos para atender as necessidades cla
Central de Abastecirnento Farrnacêutico - CAF e denais
Unidades de Saúde, OPINANDO a Comissào de Processo
A dminis trativo pela CONDENA ÇÃ O:

Inexistiu dano ao enário público pela gestora da Secreraria de
Saúde, Sra. Catarina Tenório Ferro. e pelo Diretor Interino cc
DepaÍamnto Administrativo, responsárrel peia gesião dos
Contratos, Sr. Venâncio l-eonardo de lVíelo Neto;

Emvirtude da inobservância do que determinamos arts. io e 3o
da I.ei N" 8.666/93 fl.ei dos Contratos Administrativos).
RrcOME\DA esta Comissão de Processo Administrativo pela
aplicação das seguintes sanções previstas na Clausula
Vgésina Terceira e Vgésinn Quarta do Contrato no 090/2023, à
eÍpresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAI\,ÍE\,ITOS
U|DA:

Nos tenrns da alínea "b", nulta de 0.2oÁ (dois décimcs por
cento) por dia de atraso sobre o vaior total o'* da parcela não
entregue até o trigésirno dia;

Nos temns da alínea o'c", uÍna vez que ultrapassados o
trigésinn dia de descunprinrnto, e sem prejuízo das demais
penalidades, nulta cie 0,59lo (cinco décinr:s por cento) por dia
de atraso, não ultrapassando o iirnte de 15oÁ (qumn por cetol,
do valor total do descunprirento conrratual <ias obrigações
assumidas;

Nos ternps da alinea "d", nulta indenizatória de 5% (cmco por
cento) sobre o valor total no descunprirrpnto das obrigações
assumida;

Nos ternns da alínea o'e", suspensão tempoúna de panicipai
em ücitação e inpedinrnto de conrratar com a Adminisrraçãc
Pública, pelo praa de 02 (dois) anos;

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



Nos ternns da alÍnea "?', declarar a inidoneidade para iicicar ou
contratar com a Adminis tração púb lica enquanto perdurarem o s
rrntivos determinantes da puniçâo ou até que seja pronnviria a
reabilitação peÍanre a pópria autoridade que aplicou a
penalidade, consoante Lrciso I[ do arr. B'7 da trin" g.6õ6i93,

fflIJ,i
[sc.rq

a'r-,,-i ..,1.,

8i

E, por firq nos terrros da Cláusula irra Quarta c/c arts. TJ a
80 da Iri n' 8.666193,

MU)ICAMEYTOS LTD.A."

Que seja o presente relatório de Auditoria encaminhado a
autoridade conpetente para conhecirrrento desta, e que sejam
adotadas as npdidas legais que entenda cabíveis ao-presente
caso.

Ao fina[ que seja publicado o referido relatório de aud.itoria
(eÍrato), bem corrp a decisão da autoridade corlpetente nos
órgãos de inprensa oficiais , em ocorrência do Princípio da
Pubücidade, que norteia os atos da Administração Pública,
disposto no art. 37 da CFl88.

Camnhuns/PE,28 de agosto ó.e2023.

CATÁRINA FÁBA TE NÓRIO FERRO
Secretária de Saúde
Port. no 0l3l22l.G

PuHicado por:
Aquiiles José Fionorato Soares

Ctódi go ldentifi c ador :A TBBA 03 9

Matéria publicada no Dirário Oficiai dos Municpios do Btado
de Pemarrüuco no dia 2910812023. &lição 34i-5
A verificação de autenticidade da netéria pode ser feita
infornando o código identificador no site:
http s //www.diariorrun icip alcombr/arrup e/
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RELATÓRIO FII\IAL SECRETARIA DE SAUDE DE GAR.A}{T{[ FiS

PNEFEITURITB§

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATORIO

N" 012/2023

L

lr: Pá84 fO8,:§v ,i#fs í:

GARANHI-INS/PE

,
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A coMlssÃo uu pRocESSo ADMINTSTRATIvo EM coI{FoRTTIDADE

COM O DISPOSTO NA PORTARIA NO 30. DE 21 DE JULHO DE 2023, DA

SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS, \TEM PELCI PRESENTE,

ApRESENTAR o RELATómo FINAL Do pRocEsso ADlrrNrsrRATrvo
sANCIoNarónro N' 0r2t2023 - ssc, EM FAcFr DA EMpRESA §IEIRELLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

1. Introducão

O Presente relatório da ADMINISTRA

apun tcÃo »l rNpxrcucÃo coNrn +ruet pon paRre oa rn'tpRrsa

MF].IREI,I,E S DISTRIBUIDORA DE DICAMENTOS LTD A. CONTRA TO NO

RIUNDO DO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2023. cujo objeto refere-se à Registro de Preços para

aquisição de Material Médico Hospitalar, Curativos e klateiais para Estomia. con: entrega

parcelada, para atender as necessidades da Central rie Abastecimento Farmacêrt.rca - CAF

e demais Unidades de Saúde. atraves da Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE.

Tal processo administrativo teve como ponto inicial a identificação por

paÍe da Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF, da nâo entrega dos materiais

médico-hospitalar, objetos constantes na ordem de fornecimento no 001i202-1, pci parte

da empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEI{TOS LTDA.

2. Dos fatos que originaram o Processo Administrativo no 012/2023 - SSG

Em 03 de julho de 2023, o Coordenador da Central de Abastacimento

Farmacêutico - CAF, Sr. Ricardo Eugênio de Oliveira Cabrai, encaminhcu planilha

(fls.13), ao Departamento Administrativo da Secreta"r'ia de Saúde de Garanhuns/PE,

através do Diretor Administrativo Interino. Sr. Venâncio Leonardo de \'Íelo Neto,

solicitando a aquisição de materiais médico-hospitalar para atender as necessidaCes da

Central de Abastacimento Farmacêutico - CAF e dernais Unidades de Saúde.

')
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Tal solicitação resultou na ernissão da Ordem de Fornecirnento no

00112023, emitida em 03 de julho de 2023 e de',uidamente encaminhada à empresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. na data de 04,tA7 2023,

para que referida empresa providenciasse os materiais médico-hospitalar solicitados para

ser entregues no przvo de 05 lcinco) dias úteis, como estipulado no contrato no Og0l2O23,

$ls.lal17).

Diante de tal fato. em 11 de iulho de 2023 í 18121\, a Secretária de

Saúde de Garanhuns a Dra. Catarina Fá Tenório Ferro, NOTIFICOU a emDresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, Pof

descumprimento de obrigação contratual estipulada na Cláusula Décima Oitava do

Contrato n" 09012023, abaixo transcrita, referente às Ordens de Fomecimento:

"Cláusula Décima Ottava - São Obrigações da

Contratada:

q Fornecer os produtos de acordo com as

normss prevista.s nesse contrato. bem como no

instrumento convocatório e seus anexos:

b) Manter durante toda o execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitctção e

qualiJicação técnícas exígidas neste contrqto, bem

como. no instrumento convocatória e seus' anexos."

Houve resposta INTEMPESTIVA à notificação em tela. conforme fls.

20/26 dos autos, haja vista que o prazo paÍa resposta se iniciou no dia 12 0712023, com

término em 1810712023, e a empresa apresentou resposta no dia 2!lü72AT (i'1. 20).

Ademais, não efetivou a entrega dos itens solicitados. Diante disso, tornou-se necessária

a abertura do presente Processo Administrativo Sancionatório, sendo a empresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA notificada pelo

descumprimento da obrigação contratual. em 04 de agosto de2023 (fls. 29'34). Referida

notificação traz, em seu bojo, referências claras as penalidades que poCem ser aplicadas a

3
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empresa retro pela inexecução total ou parcial do contrato no 090i2023, previstas no

instrumento contratual, na Cláusula Vigésima Terceira. sobretudo. as alineas d": 'oe" e

"f', Cláusula Vigésima Quarta, bem como no art. 87. inciso IV. da Lei no 8.66611993,

abaixo transcritos:

"Cláusulo Vigésima Terceira - a inexecução total ou

parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa

adjudicatóría as sanções prevísta.s na seção II, do

capítulo IV da Leí Federal 8.666/93, c/c com art. 7o da

Let 10.520/2002, podendo a Administraçdo, garantida

a defesa prévia, aplicar ao fornecedor as seguintes

sanções:

(.)
d- Muka indenizatória de 50Á ('cinco por cento) sobre o

valor total, no descumprimento das obrigações

assumidas;

e - Suspensão ternporária de participar cie licítação e

impedimento de contratar com a Administração

Pública por prazo não superior a 02 dois) anos;

f- Declaração de inidoneidade para líciíar ou contrator

com a Administração Pública enquanío perdtrrarem os

motivos determinantes da punição ou ofé que seja

promovida a reabilítação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade em consonância com inciso

Il', art.87 da Lei 8.666/9i.

(. .)

CLÁUSULÁ VIGESIMA QI'ARTA - A inexecução

total ou parcial deste Contrato dará ensejo à sua

resctsdo, assegurada a prévia deJêsa e observadas às

disposições deste Contrato e da Let À'' 8.666/93,

notadamente nos arts. 77 a 80, sem prejuízo das

penalidades determinadas em Lei e neste instrumento.

4
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Árt. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a

Ádministração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar ao contratado as seguintes sanções:

IV - declaração de inidoneidade para lícitar ou

contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovída a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior."

Ocorre que. em 14 de agosto de 2A23, esta Comissão Processante

certificou que transcorreu o prazo para apresentação da ciefesa prérria sern que a ernpresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA se mAniiEStASSC (fl.

35). Consta, ainda, certidão nos autos. certificando que a empresa em tela apresentou

resposta INTEMPESTIVA à notificação (fl. 36).

3. Da análise da documentacão referente ao Processo Licitatório n' 013/2023

íPresão Eletrônico n" 01212023) Contrato n'090i2023.

O processo de auditoria realizado na Secretaria de Saúde de

GaranhunslPE constatou que a empresa MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA não procedeu com a entrega dos materiais médico-hospitalar

solicitados, bem como não apresentou uma justificativa plausível para o não

fomecimento.

Conforme aponta relatório que compõe o caderno docu.tnental referente

ao Contrato n' 09012023 entre o Município de Garanl:uns e a empresa MEIRELLES

DISTzuBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. estes se obsen'am os seguintes fatos:

1o) Em 04 de julho de 2023, foi emitida a Ordem de Fomecirnento no

00112023, conforme documentos acostados ao Relatorio do Departamenic, ACministrativo

5
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(Íls. 14117).

2o) Apesar de tal Ordem de Fornecimento estar em contomridade com

o instrumento contratual, e, uma vez, náo obtendo respostas quantc a efetir.açãc deste,

houl'e notificação extrajudicial atraves da Secretaria de §airde de Garanhuns./PE, Catarina

Fábia Tenório Ferro, na qual assinalava o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para

entrega dos materiais médico hospitalar. sob pena de apiicação das penalidades previstas

no art. 87, da Lei n " 8.66611993 e suas posteriores alrerações, bem como no insirumento

contratual (fls. 1 8/1 9).

3") Em razão da não entrega dos materiais médico hos-nitaiar Êo prazo

assinalado acima, e pela ausência de urna justiÍicativa piausível para o nào fornecimento,

procedeu-se com a abertura do Processo Administrativo Sancionatódo ern tela. sendo

referida empresa devidamente notificada pelo descumprimento do Contrato n' A90/2023

(fls. 29,3,$, lhe sendo, inclusive, informado que poderiam ser aplicadas as penaiidades

previstas na Cláusula Vigésima Terceira" alíneas "b" e "c", que assim dispõe:

"b) Multa de 0.2 (dois por cento) por dia Ce atraso,

sobre o valor totol ou da parcela não entregue, o

descumprimento das obrigações assumidas até o 30o

(trigésimo) dia;

c) Multa indenizatót'ia de 50Á (cinco por cenío) sobre

o valor total. no descumprimenÍo das ohrigações

assumidas. "

Embora na expedição e no envio da Ordem de Fomecimento aponta-se

paÍa a entrega no przvo de até 05 (cinco) dias úteis, prazo este estipulado no Contrato,

a empresa não atendeu a este. Outrossim, não solicitou à Contratante pron"ogação de

pÍazo, mas tão somente, apresentou um pedido intempüstivo e infundado de reajuste de

preços, sob a alegação de desequilíbrio econômico-Íinanceiro. não apresentando

qualquer documentação e/ou planilha. Portanto, além de apresentai resposta

intempestiva e sem qualquer comprovação do alegado. confundir,r os instirutos. pois,

como é cediço, pedido de reajuste de preços em nada tem relação com pedido de

6
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reeqúlíbrio economico financeiro

Destaque-se que o pedido de reajuste sornente pode ser utiiizado pelo

Contratado se houver previsão expressa no edital, e apenas será concedido após 01

(um) ano a contar da data da assinatura do Contrato.

Já com relação ao pedido de reequiiíbrio econômico-financeiro pelo

Contratado, este pode ser concedido a qualquer tempo ao longo do Contrato, desde

que o Contratado justifique e comprove â alteração contratual nos termos

delimitados pela lei. Este instituto está previsto no art.65, inciso Ii- a1ínea d. da Lei

Federal n" 8.666193. Senão vejamos:

"Art. 65. Os contratos regidos por estz Lei poderão

ser alterados, com as devidas iusíificativcts, nos

seguintes casos:

(.)
II - por acordo das partes:

(.)
d) para restabelecer a relação que tts partes

pactuaram iniciahnente entre os encargos do

contratado e a retribuição da administração para a

justa rernuneraÇão da obra, serviço ou.fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato. na hipótese de

sobrevirem fatos tmprevisíveis, ou previsíveis, porém,

de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou. ainda, em

caso de força maior, caso fortuito ou Jato clo príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e

exíracontratual. "

Verifica-se, pois, que o pedido apresentado pela empresa rerro. aiém de

intempestivo, é ausente de frrndarnentação e comprovaçâo, e. ainda. ccrntunde os

institutos do reajuste com reequilíbri o econômi co-fi nanceiro.
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Por todo o exposto, o Processo Administrativo Sancionatório em tela

decorre do descumprimento contratual por parte da empresa I\,ÍEIF€LLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. visto que não realizou a entrega dos

materiais médico hospitalar constantes na ordem de fornecimento.

4. Conclusão

Restou claro que a Contratada não curnpriu com seu encargc], e por essa

razão a Comissão Processante entende estar comprovado nos autos do presente Processo

Administrativo no 01212023 - SSG, a ocorrência de infragão a dispositivcs contratuais,

bem como sua responsabilidade perante as faltas aqui apuradas.

Compreende-se por prejuízo causado à Administração Pública. tendo em

vista que os materiais médico hospitalar são de EXTREMA NECESSIDADE ao

abastecimento e perfeito frurcionamento da Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF

e demais Unidades de Saúde no atendimento das necessirÍades dos munícipes, através da

Secretaria de Saúde de GaranhunsiPE. conforme dispõe o art. 7o da I ei i 0.52012002,

abaixo descrito:

"Art. 7o - Quem, convocado dentro do prazo de

validade da sua proposta, não celebrar o contrato,

deixar de entregar ou apresentar documentaÇão falsa

exigida para o certotne, ense-iar a retardarnento da

execução de seu objeto, não mantiter a proposta,

falhar oufraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo o'u cometer fraztde fiscal, /icará
impedido de licitar e contratcty com d Linido. Estados,

Distrito Federal ou Mttnicípios e, será de.ccredenciado

no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o

desta Lei, pelo prazo de até 5 (cincol anos, sem

prejuízo das multas previstas em edttal e no contrato e

das demais comínações legais. "
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As Leis no 8.666/1993 e 10.520/2002 deixaram margem de

discricionariedade para a atuação do gestor público na medida em que não delimitou um
prazo da sanção para cada espécie de falta cometida que possa ter o potencial cie frustrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual.

Todavi4 deve a Administração deiimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razcabilidade,

tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade Cas condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de informações extraídas da Norma

Operacional DIRAD n" 0212017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a União. Estados, o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do SICAF previstas no airigo 7" d.a Lei no

10.520, de 17 de julho de2002, ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

CONDUTA PRATICADA PELA

LICITANTE OU CONTRATADA

Deixar de entregar documentação exigida

para o certame

Não celebrar o contrato ou a ata de

registro de preços, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua

proposta

Apresentar documentação falsa

I Nao manter a proposta

Falhar na execugão do contrato

Fraudar na execução do contrato

Comportar-se de modo inidôneo

Cometer fraude fiscal

Verifica-se, nos presentes autos, que a ordem de fomecimento no

00112023, perfaz o valor de RS 19.608.00 (dezenove mil e seiscentos e oito reais).

9

DOSIMETRIA APLICAVEL

2 meses

4 meses

24 meses

4 meses

12 meses

30 meses

24 meses

40 meses
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Face ao exposto, entende a coMISSÃo DE pRocESSo

ADMINISTRATIVO, conforme todos os docurnentos acostados ao presente Processo

Administrativo Sancionatório n'0122023, e pelos fundamentos acima expostos. com base

nos princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legaiidade que norreiam os

atos da Administração Pública, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei

8.66693 clc art-7o daLei rc.520/02, considerados a naf-rreza e a gravidade da infração

cometid4 suas peculiaridades. as circunstáncias e os danos causados à- administração

pública que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empíesa MEIRELLES

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ no

12.520.48310001-34, descumpriu, em todos os seus termos, ccm es obiigações

contratuais, deixando de fornecer os materiais médico hospitalar. curativos e

materiais para Estomia, com entrega parcelacla- para atender as necessidades da

Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF e demais Unidades de Saúde,

através da Secretaria de Saúde de Garanhuns/FE, OPINANDO. assir:r. a Comissão

de Processo Administrativo pela CONDENAÇÃO;

b) Inexistiu dano ao erário público pela gestora da Secretaria de Saúde. Sra. Catarina

Fábia Tenório Ferro, e pelo Diretor Interino do Departamenro Administrativo,

responsável pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de \,Ielo Neto;

c) Em virtude da inobservância do que determinam os arts. 1o e 3o da Lei. no 8.666193

(Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão de Processo

Administrativo pela aplicação das seguintes sanções previstas na Cláusula

Vigésima Terceira e Vigésima Quarta c1o Contrato no 090i2C23. à empresa

MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAIv{ENTOS LTDA :

l) Nos terrnos da alínea "b". multa de a.29/a (dois décimos pcr cento) por dia

de atraso sobre o valor total ou da parcela não entregue até o trigésimo dia;

2) Nos termos da alínea "c", uma vez que ultrapassados o trigesimo dia de

descumprimento, e sem prejuízo das demais penalidades. nrulta de 0,5yo

(cinco décimos por cento) por dia de atraso" não ultrapassando o limite de

_ 15% íoui*" ror cet s
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obrigações assumidas:

3) Nos termos da alínea "d", multa indenizatória de 5a,h (cinco por cento)

sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumida;

4) Nos termos da alínea "e". suspensão temporária de participar em iicitação e

impedimento de contratar com a Administração Pública. pelo prazo de 02

(dois) anos;

5) Nos termos da alínea "f,', declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Púbiica enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV" do aÍt.87

da Lei n" 8.666193;

6) E, por fim, nos termos da Cláusula Vigésima Quarta c/c aits. 77 a 80 da Lei

ÍIO 8.666193. A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRÂTO N"

O9O/2023. FIRMADO ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DE GARANHUDI§I, COM INTERVENIÊNCIÂ DA SECRETARIA DE

SAÚDE. E A EMPRESA MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS LTDA.

d) Que seja o presente relatório de Auditoria encamiúado a autoridade competente

para conhecimento dest4 e que sejam adotadas as medidas legais que entenda

cabíveis ao presente caso;

e) Ao final, que seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato). bem como a

decisão da autoridade competente nos orgãos de imprensa oficiais. em ocorrência

do Princípio da Publicidade que norteia os atos Ca Administração Pública, disposto

no art. 37 da CF/88.

Garanhuns/PE, 18 de agosto de 2023.

I

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



ffijffw:,

a)
de Paiva (CPF n" 5 tt.744-36)

Presidente

Góis Lima Duarte (Mat. 93.845)
1u Secretaria

Maria V

Caroline Cordeiro de Barros Duarte (.Mat.94.137)
2u Secretaria
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SECRETARIA DE SAUDE DE G.ARANHUNS/PE

DESPACHG

-§rG

vistos e examinados os autos do processo em epígrafe. instaurado para
apurar irregularidades na execução do contrato n" ag0/2a23 - cpLC (processo
Licitatório n' 013/2023, modalidade Pregão Eletrônicc n 01212023). pela empresa
MEIRELLES DISTRTBUIDORA DE MEDICAN{ENTOS LTDA, e considerando
que:

a) o processo observou o rito determinado pela Lei no 8.666/93 cic o discosto art.
5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal:

b) Foi assegurando ao acusado o direito ao devido processo legal. bem como ao
contraditório e à ampla defesa;

APRovo o Relatório da Comissão de Processo Administrativo, sob ponto
de vista formal e material, para que produza seus legais e jL*ídicos efeitos.

DECTDO pera rescisão unilaterar do contrato no 09ai2ar _ cpLC
(Processo Licitatório n" 013/2023. modalidade pregão Eletrônico ilo aDl2ag) e
aplicação das penalidades indicadas pela comissão de processo Administrativo à
E',PTESA MEIRELLES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEI{TOS LTDA, previstas
na Cláusula Vigésima Terceir4 alíneas ,,b,,,,,c,,.

, "e" e ttft, e na Cláusula
Quarta c/c arts. 77 a B}daLei n g.666193 a

FUNDo MuNtctpnl or saúoe _ cNpi:09.-a42.856/0001-10
RUAJoAeurM TÁvoRA, s/N, HEltópolrs, eann,,r,J,,rsupi _ cEp: s5.295_4i0

Vigésima
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DETERMTN,, em virtude de tal decisão, a expedição de NorrtrrcAÇÃo
a ompresa METRELLES DTSTRIBUIDOR.A DE }TEDICA-VENTOS LTDA , para
que tome ciência da aplicação das penaiidades que serào publicadas no Diiírio oficial da
AMUPE' e caso entenda ser de seu interesse, apresente RECURSo contra esta decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme disposto no art. 109, inciso IIí da Lei
8.666/93.

DETERMTNO, ainda, que caso a empresa ré não apresenre RECuRSO ouo apresente intempestivamente, que seja certificado nos autos. e dê seguimenro aos
procedimentos legais, em caso deste ser apresentado dentro do prazo iegal de i 0 (dez)
dias úteis' o envio do referido Processo Administrativo sancionatório n" 012l2a2ji-ssc,
para o Gabinete do Prefeito, por ser a instáncia competente para analisar tai RE6SRS6
e para que tome as medidas legais cabíveis que o presente caso requer.

Garanhuns /pE.2l de agosto de 2023

r§§t

-r0( ar'\§'
\

§

CATARII{A RIO FERRO
Secretária de Saúde de Garanhuns/?E

Port.013/2021-Gp
Matrícula n" 91.506

FUNDo MuNtclpnl oE snúor _ cNpJ: 09.342.85 6luot_toRuA JoAqu r M rÁvona, slrl, n r uópó irs,-#;, *r,,;: _ cEp: 55. 2e5-4r.0
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sÂúoE

GABTNETE »l sncRorÁRn

GaranhunslPE,2l de maio de2025

Ofício n" 99912025

Ao Ilmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, veúo por meio deste, informar a V' Sa' o

que segue, acerca do Processo Administrativo Sancionatório:

. p.A n" l}t2024 - SSG: referente ao Contrato de Prestação de Serviços

n" 0112022, decorrente do Procedimento Licitatório n" 01512021, Tomada de Preços no

0U202r;

A fim de apurar as irregUlaridades na execução dos referidos Contratos' estes

pertencentes à empresa CONSTRUTORA NOVO HORIZONTE EIRELI EPP'

inscrita no GNPJ n" 18.286.438/0001-43, representadapel0 sr. Joel Pereira Silva , cPF

N" 786.941 .244-gl, cujo objeto do instrumento contratual refere-se à à contratação de

empresa de engenhari aparaexecução dos serviços de construção de uma Unidade Básica

de saúde (uBS), localizada na Av. Barão, s/n, Bairro são José, município de Garanhuns'

de acordo com as especificações e norÍnas constantes no Projeto Básico/Planilhas e

Edital da Tomada de Preços no 0212023, bem como todos os seus anexos, partes

integrantes e inseparáveis deste instrumento contratual'

A referida empresa não procedeu com o prazo para conclusão da obra,

pactuado no instrumento contratual, em razáo desta inexecução, o Fundo Municipal de

saúde, através da Secretária de Saúde, catarina Tenorio Ferro, instaurou o Processo

Administrativo Sancionatorio em tela, tendo por punição, dentre elas, a seguinte sanção:

[...J"suspenstio temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos'

(Jrge destacar que esta sançõo coffesponde a esta Administração Públtca deste

M unicípio de Garanhuns/PE"'

Punição esta Prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em

seus Relatórios de Auditoria (devidamente publicados anexas), e aProvadas
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SECBETARIÂ DE

SAÚDE

Gâüáüiihuas

através de Despacho da

Administrativos Sancionatórios.

cABINETE »l sncnrrÁRtl

Autoridade instauradora dos referidos Processos

portanto, o CNPJ n' 18.286.438/0001-43 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superiot a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais

esclarecimentos.

para o momento, Íicamos à disposição para quaisquer

Atenciosamente,

.,|

CATARINA
de Saúde

Port. 013/2025-GP

Ao llmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE'

.,'j.o
-', Àg
'àsu:
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RELATORIO FINAL SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATORIO

N" 18/2024

GARANHLINS/PE
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A COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CONFORMIDADE
COM O DISPOSTO NA PORTARIA No 18, DE 30 DE ABRIL DE 2024, DA
SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS, VEM PELO PRESENTE,
APRESENTAR O RELATORIO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
SANCIONATORIo No l8t2D24 SSG, EM FACE DA EMPRESA
CONSTRUTORA NOVO HORIZONTE EIRELI EPP.

1. Introdução

O Presente relatório da COMISSÃO PROCESSO

ADMINISTRATIVO VISA A APURAÇÃO DA INEXECUCÃO CONTRATUAL

POR PARTE DA EMPRESA CONSTRUTORA NOVO HORIZONTE EIRELI EPP.

CONTRATO DE PRESTACÃO DE cos N" tt3/2023 - CPr ORIUNDO

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N' 014/2023. TOMADA DE PRECOS N'
0212023, cujo objeto do presente instrumento se refere a contratação de empresa de

engenharia para execução dos serviços de construção de uma Unidade Básica de Saúde

(UBS), localizada na Av. Barão, s/n, Bairro São José, município de Garanhuns, de acordo

com as especificações e normas constantes no Projeto Básico/Planilhas e Edital da Tomada

de Preços n" 0212023, bem como todos os seus anexos, partes integrantes e inseparáveis

deste instrumento contratual.

O processo em tela teve a seguinte motivação:

1. A empresa CONSTRUTORA Novo HORIZONTE EIRELI Epp firmou, com o
FTINDO MLINICIPAL DE SAUDE, em 2010712023, o Contrato de Prestação de

Serviços n" 1t3/2023 - FMS (fls. 12/16), com emissão da Ordem de Serviço no

001 /2023 em 09 I 08/2023, e assinatura pela empresa em 2t I 08/2023 (fl s. 1 7/1 g);

2. Na data de 1011012023, a empresa cONSTRUTORA Novo HoRIzoNTE
EIRELI EPP, foi notificada extrajudicialmente, emrazão do atraso na execução dos

serviços constantes na ordem de serviço em tela (fls.20/23). Em resposta, referida
empresa informou que já estão sendo tomadas todas as providências para colocar o
cronograma em dias e irá iniciar as obras e manter o prazo de entrega (fls.24);

2
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3. Na data de 17/10/2023, o Engenheiro Civil e Fiscal de Obras, Bruno Maciel Silva
de Abreu, CREA n' 1817183800, Mat. 94678, encaminhou relatório em resposta ao

memorando 43212023, do Departamento Administrativo, informando que ao

realizat vistoria no local da obra neste mesmo dia (17/10/2023), verificou que a

empresa não tomou nenhuma providência em relação ao fechamento de todo

perímetro do terreno com tapume metálico, conforme o item i.3 da planilha

orçamentária, onde a ausência desse fechamento oferece risco iminente para a

população e animais, nas escavações da fundação. Juntou imagens (26127);

4. Na data de 0210212024, a empresa em tela solicitou termo aditivo de prorrogação

de prazo (fls. 28129), tendo a Administração Pública acatado a solicitação,

prorrogando o prazo para execução dos serviços por mais 90 (noventa) dias (fls.

39), através do 1o Termo Aditivo (fls. 40/41);

5. Na data de 1210412024, foi emitido outro relatório do Engenheiro Civil e Fiscal de

obras, Bruno Maciel Silva de Abreu (fls. a2la\, relatando que - em que pese a

prorrogação do prazo para execução da obra, com início em0610212024 e término

em 0610512024 - a empresa ainda não tinha executado a laje de cobertura, estando

como sempre esteve, ou seja, bastante atrasada na execução dos serviços, com

percentual de execução de apenas 28,82%o (vinte e oito vírgula oitenta e dois

porcento);

6. Em 1910412024, novamente a empresa foi notificada extrajudicialmente (fls.

46/50), tendo, neste mesmo dia, protocolado nova solicitação de prorrogação de

prazo para conclusão da obra, e apresentado resposta a notif,rcação em 22/0412024,

reiterando o pedido de nova prorrogação de prazo (fls. 5 l/57);

7. Em 2310412024, o Engeúeiro Civil e Fiscal de Obras, Bruno Maciel Silva de

Abreu, encamiúou à Secretária de Saúde, Dra. Catarina Tenório Ferro, resposta

quanto a solicitação de termo aditivo de prorrogação de prazo apresentada pela

empresa CONSTRUTORA Novo HozuzoNTE EIRELI Epp, repisando as

informações constantes nos relatórios anteriores, isto é, que a empresa em tela

continua bastante atrasada na execução dos serviços, pernanecendo com apenas

28,82yo (vinte e oito vírgula oitenta e dois porcento) dos serviços concluídos, fato

tecnicamente inadmissível (fl s. 581 64);
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8. Diante dos fatos expostos acima, a Secretária de Saúde, Dra. Catarina Tenório

Ferro, encamiúou o oficio n" 54312024 - GSS, à empresa retro não acatando o

novo pedido de prorrogação de prazo para execução da obra, tendo, em seguida,

procedido com a rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços no

113/2023 - FMS, em razão do descumprimento reiterado das obrigações contratuais

consubstanciadas no atraso e inexecução da prestação de serviços, a qual foi datada

de 2910412024, e publicada no Diário Oficial da AMUPE em 3010412024. Frise-se

que referida rescisão foi encamiúada à empresa, via endereço eletrônico e via

Aviso de Recebimento (AR) para coúecimento, conforme documentos acostados

aos autos (65171);

9. O presente processo teve seu nascedouro com o Relatorio do Engeúeiro Civil e
Fiscal de Obras, Bruno Maciel Silva de Abreu, relatório esse citado acima, datado

de 23 de abril de 2024, endereçado a Secretária de Saúde, informando o

descumprimento do contrato pela inexecução parcial da obra, não obstante as

solicitações para empresa concluir a obra (fls. 03/09). Diante disso, a Dra. Catarina

Tenório Ferro determinou a abertura do processo administrativo para apuração dos

fatos (fls. 01102 e 79180) e nomeou esta Comissão Processante, através da Portaria

no 18, de 30 de abril de 2024 (fls. 81/84), sendo adotadas as providências

preliminares, NOTIFICANDO a empresa citada para apresentação de DEFESA

acerca dos fatos que lhe foram imputados (fls. 140/145 e 148/151);

10. Encaminhada à empresa notificação por descumprimento de obrigação contratual,

esta apresentou defesa prévia (fls. 1521157), que, inicialmente, deve-se apontar para

o fato de que não consta nesta a assinatura do representante da empresa (fls. 157),

porém, considerando que referido documento foi enviado através do e-mail

institucional (fls. 158), entende, esta comissão processante, que supre a ausência,

sanando o vício. Assim, dando continuidade, seguem, de forma sucinta, os

argumentos apresentados pela empresa:

o Que o atraso se deu em razão da dificuldade em locar euipamentos para

corte do terreno;

Que, além da dificuldade em alugar maquinários na região, quando foraa
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realizar o serviço de escavação, passava de uma escavação profunda de 2,5

(dois metros e cinco centímetros) de altura por blocos, retirando-se uma

média de 9m cúbicos de material por bloco, razáo pela qual não havia

espaço suficiente na obra para material, já que foram escavados cerca de 31

(trinta e um) blocos;

o Que as recentes condições climáticas severas que afetaram a área, com

fortes chuvas contínuas, e dificuldade em fomecer os insumos.

inviabilizaram a execução da obra;

o Que, apesar das dificuldades, continuou executando a obra na UBS, tanto

que já se encontra em fase de fechamento das coberturas - lajeadas - com

prazo para "cura" de 23 (vinte e três) dias, e anamento nas demais iíreas das

unidades básicas;

o Que, houve a rescisão unilateral do contrato, apesar da demonstração da

dificuldade na execução das obras;

o Que, a empresa realizou os serviços entre 09/0812023 a 2610312024, e náo

houve pagamento pelo construído (untou planilha resumo da medição);

o Por fim, requereu o arquivamento do processo em tela concomitantemente à

rescisão unilteral, bem como seja efetuado o pagamento, conforme

medição realizada entre os dias 09/08/2023 a2610312024.

É dever da empresa contratada cumprir com as obrigações assumidas no

respectivo instrumento e que a sua inexecução poderá implicar na aplicação das sanções

previstas no Artigo 86 e seguintes a Lei n' 8.666193.

A obra, objeto desse contrato, é de vital importânci a para a população

daquela área, uma vez que se trata da construção de Unidade Básica de Saúde no Bairro

São José, nesta cidade de Garanhuns.

É dever da Administração a apuração de irregularidades e a aplicação das

sanções previstas em lei, inclusive com a rescisão do respectivo contrato.

5

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



Os argumentos apresentados pela empresa em sua defesa não são

plausíveis. A rescisão contratual foi uma medida necessária e assertiva, uma vez que foi
dada à empresa a oportunidade de conclusão da obra, por meio da prorrogação de prazo

desta, e conforme pode se constatar através dos relatórios do engenheiro civil e fiscal da

obra, acostados ao presente processo, faltando menos de 02 (duas) semanas para o término

da vigência do contrato, a obra permanecia com apenas 28,82o/o (vinte e oito vírgula

oitenta e dois porcento) dos serviços concluídos, fato tecnicamente inadmissível.

Imperioso frisar que foi assegurado à empresa em tela, o contraditório e a ampla defesa.

Quanto ao argumento de pagamentos em aberto, esse também cai por

tena, haja vista que, conforme relatório e notas de empenho apresentados pela Diretora

Financeira, Ana Karla Lima (fls. 90192), os pagamentos foram efetuados nos valores e nas

seguintes datas:

Nota Fiscal n" 1194 - Data: 1311212023 - Valor: 181.185,75.

Pagamento do empenho em l8ll2/2023, no valor de RS

164.516,66;

Nota Fiscaln' l2l4 - Data: 0210412024 - Valor: 113.770,43.

Pagamento do empenho em 0910412024, no valor de RS

103.303,55.

a

o

Assim, todo argumento apresentado pela empresa na peça contestatória

não merece guarida. Esta comportou-se de forma totalmente inadequada para com a

Administração Municipal, uma vez que se sagrou vencedora na Licitação, foi regularmente

contratada, recebeu a ordem de serviço com início em 0910812023, porém, próximo ao

término da vigência do contrato apenas tinha concluído 28,820Á (vir:Íte e oito vírgula

oitenta e dois porcento) da obra, descumprindo com as disposições contratuais.

A Lei n" 8.666193, em seus Artigos 77 e seguintes, indica as providências

nos casos de descumprimento dos contratos, com destaque para os Incisos I e IV do Artigo
78:

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento.

6
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Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações,
projetos ou prazos;
(...)
IV - O atraso injustificado no início da obr4 serviço ou
fornecimento;
(...)

Como a empresa não concluiu a execução da obra, a aplicação das

penalidades previstas nos Artigos 86 e seguintes, da mesma lei, é medida que se impõe.

Senão vejamos:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento
convocatório ou no contrato.

§ lo A multa a que alude este aftigo não impede que a
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as
outras sanções previstas nesta Lei.
§ 2o A multa, aplicada após regular processo administrativo, será
descontada da garantia do respectivo contratado.

§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobradajudicialmente.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa. na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato:
III - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o pÍazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestad4
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença,
que será descontada.

As Leis no 8.66611993 e L0.520/2002 deixaram margem de

discricionariedade para a atuação do gestor público na medida em que não delimitou um

prazo da sanção para cada espécie de falta cometida que possa ter o potencial de frustrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual.
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Todavia, deve a Administração delimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade,

tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade das condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de informações extraídas da Norma

Operacional DIRAD n" 02/2017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratff com a União, Estados, o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do SICAF previstas no artigo 7o da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, ter-se-iam, no presente caso, duas possibilidades:

CONDUTA PRATICADA PELA
LICITANTE OU CONTRATADA

DOSIMETRIA APLICAVEL

Deixar de entregar documentação exigida
para o certame

2 meses

Não celebrar o contrato ou a ata de
registro de preços, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua
proposta

4 meses

Apresentar documentação falsa 24 meses

Não manter a proposta 4 meses

Falhar na execução do contrato 12 meses

Fraudar na execução do contrato 30 meses

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses

Cometer fraude fiscal 40 meses

Desta forma esta Comissão Processante entende que a desídia da

empresa contratada fere frontalmente as disposições dos Artigos 77 e 78 da Lei no

8.666193, bem como da Cláusula Nona, do Contrato de Prestação de Serviços n, 11312023

- FMS.

Assim, face ao exposto, entende a coMISSÃo DE pRocESSo

ADMINISTRATIVO, conforme todos os documentos acostados ao presente processo

administrativo sancionatório n' 1812024, e pelos fundamentos acima expostos, com base

nos Princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legalidade que norteiam os

atos da Administração Pública, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei no
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8'666/93 clc artígo 7" daLei 10.520102, considerados a nature za e agravidade da infração
cometida, suas peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração
pública que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empresa CONSTRUTORA Novo
HORIZONTE EIRELI EPP, inscrita no CNPJ n" 18.286.438/0001-43, incidiu em
inexecução contratual, conforme Cláusula Nona do Contrato de prestação de

Serviços n' 11312023 - FMS, cujo objeto refere-se à contratação de empresa de

engeúaria para execução dos serviços de construção de uma Unidade Básica de

saúde (uBS), localizada na Av. Barão, s/n, Bairro São José, município de

Garaúuns, de acordo com as especificações e nornas constantes no projeto

Básico/Planilhas e Edital da Tomada de Preços n" 02/2023, bem como rodos os

seus anexos, partes integrantes e inseparáveis deste instrumento contratual;

b) Inexistiu dano ao erário público pela gestora da Secretaria de Saúde, Sra. Catarina

Tenório Ferro, e pelo Diretor do Departamento Administrativo de Saúde,

responsável pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de Melo Neto e
demais servidores da Secretaria de Saúde;

c) Em virtude da inobservância do que determinam os arts. 1o e 3o da Lei. n" 8.666193

(Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão de processo

Administrativo - CPA, pela aplicação das penalidades constantes nos itens abaixo

relacionados, em razão do descumprimento do instrumento contratual, conforme

Cláusula Nona:

suspensão temporaria do direito de ricitar com o Município de

Garanhuns/FMs, bem como impedimento de com ele contratar,

pelo prazo de até 02 (dois) anos, e declaração de inidoneidade,

conforme item 9.1.6;

a

Aplicação da multa de 20% (vinte porcento) do valor total do

contrato, haja vista a rescisão unilateral por parte da

Administração Pública, em razáo do descumprimento, pela

empresa, das cláusulas contratuais, conforme item g.1.7.
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d) Seja o presente relatório de Auditoria encamiúado à autoridade competente para

conhecimento desta, e que sejam adotadas as medidas legais que entenda cabíveis

ao presente caso;

e) Ao final, seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato), bem como a
decisão da autoridade competente nos órgãos de imprensa oficiais, em ocorrência do

Princípio da Publicidade, que norteia os atos da Administração Pública, disposto no

aÍt.37 da CF/88.

E o Relatório, que submetemos à consideração superior da Ilustríssima

Seúora Secretária de Saúde.

Garaúuns/PE, em 26 de agosto de2024

\/
wenev

Caroline

de Paiva (CPF
Presidente

50.21 744-36)

Valquíria Lima Duarte (Mat. 93.S45)
lu Secretaria

de Barros Duarte (Mat. 94.137)
2" Secretaria
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GARANHI,INS/PE

DESPACHO

Considerando o instituído na Portaria n' 1812024, a Comissão de processo

Administrativo Sancionatório no 1812024, por seus membros que ao final subscrevem,

vem pelo presente expediente, encaminhar a Senhora Secretária de Saúde, Catarina

Fábia Tenório Ferro, o processo retro, devidamente acompaúado do Relatório Final de

Auditoria" em face da empresa cONSTRUTORA Novo HoRrzoNTE EIRELI
EPP, inscrita no CNPJ no 18.286.438/0001-43, Contrato de Prestação de Serviços no

11312023 - FMS, oriundo do Procedimento Licitatório n' 01412023, Tomada de preços

n' 0212023, cujo objeto refere-se a contratação de empresa de engenharia para execução

dos serviços de construção de uma Unidade Básica de Saúde (UBS), localizadana Av.
Barão, s/n, bairro São José, município de Garanhuns/pE, de acordo com as

especificações e normas constantes no Projeto Básico/Planilhas e Editais de Tomada de

Preços n'02/2023, bem como todos os seus anexos.

GaranhnnslPE,26 de agosto de2024.

Sweney de Paiva (CPF 0s0.21r.744-36)
Presidente

ô
V' Góis Lima Duarte (Mat. 93.845)

I" Secretaria

Caroline Cordeiro de (Mat.94.1 7)
2u Secretaria

Av. Oliveira Lima. ne 341 - Heliópolis - Garanhuns _ pE _ CEp: 55.295_520
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SECRETARLA MUNTcIpAL »r s.q,úor DE GARANHUNs/pE

DESPACHO

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para

apurar irregularidades na execução do Contrato de Prestação de Serviços n" ll3l2123 -
FMS, oriundo do Procedimento Licitatório n" 01412023, Tomada de preços n 0212023

n'07612024 - 0PLC, pela empresa cONSTRUTORA Novo HoRrzoNTE EIRELI
EPP, e considerando os argumentos apresentados pela Comissão Processante:

a) O processo observou o rito determinado pela Lei no 8.666/93 c/c o disposto art.

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurado a Empresa coNsrRUToRA Novo HoRrzoNTE EIRELI
EPP, o direito ao devido processo legal, bem como ao contraditório e a ampla

defesa;

APROVO o Relatório da Comissão de Processo Administrativo sob o ponto
de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela aplicação das penalidades indicadas pela Comissão
Processante à empresa cONSTRUTORA Novo HoRrzoNTE EIRELI Epp,
previstas na Cláusula Nona, itens 9.1.6 e 9.1 .7 , do referido contrato, e nos termos do art.
87 da Lei no 8.666, de 1993;

DETERMINO, em virtude de tal decisão, a expedição de N6TIFICAÇÃ6
a empresa CONSTRUTORA Novo HoRrzoNTE EIRELI Epp, para que tome
ciência da aplicação das penalidades que serão publicadas no Diario oficial da
AMUPE, e caso entenda ser de seu interesse, apresente RECURSO contra esta decisão
no prazo de i0 (dez) dias úteis, conforme disposto no art.109, inciso III da Lei g.66619

FUNDo MUNtctpnr oE snúor _ cNpJ:09.342.8s6/ooo1-10
AVENTDA oltvEtRA LtMA,341, Hrlrópotrs, GARANHUNS/'E _ cEp: 55.295-s20
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SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GARANHUNS/PE

DETERMTNO, ainda, que caso a empresa não apresente RECURSO ou o
apresente intempestivamente, seja certificado nos autos, dando seguimento aos
procedimentos legais, e, em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de 10 (dez)
dias úteis, DETERMINO o envio do referido Processo Administrativo sancionatório
para o Gabinete do Prefeito, por ser a instância competente para analisar tal RECURSO
e para que tome as medidas legais cabíveis que o presente caso requer.

Garanhuns lPE,27 de agosto de 2024.

CATARINA O FERRO
Secretária de Saúde de Garanhuns/pE

Port.013t2021-cp
Matrícula no 91.506

FUNDo MUNtctpar oe saúoE - cNpJ:09.342.856/0001-10
AVENIDA oltvEtRA LtMA,341, HEuópous, GARANHuNS/pE _ CEp:55.295-520
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MTADO DEPMNAMBL]CO
MI]NICÍPIO DE CARANHUNS

SECRETARIA MUMCIPAL DE S.A,ÚDE

EXTRATO - PUBLICAÇÃO DO DESPACHO DAAUTORIDADE
COMPETENTE Rf,FERENTE AO RELATóRIO FTNAL DO PROCESSO

ADMIMSTRÃrIVo SANCToNATónro x. tgt2oz4 - ssc, DA
SECRETARIADE SAI]DE DE GARANHUNS

A Secretária de Saúde do MunicÍpio de Garanhuns - pE, no uso
de suas atribuições legais, vern em conformidade com o
!rygtpto da Publicidade que norteia os atos da Adminisrração
Pública. disposto no art. 37 da CF/88, FAZER SABER da
Publicação do Despacho acerca do Relarório Final do processo
Administrativo Sancionatóio n" l9l2024 - SSG - portaria n"
18/2024, _nos seguintes terrnos e fundanpntos: Aprovo as
r_ecorrendaçôes constantes no Relatório Final elaborado pela
Comissão Processante e aplíco as penalidades ante as raôes
eryostas no referido Relatório Final do Processo Administrativo
Sancionatório no 1A2A4; Encaminhe-se os autos à autoridade
conpetente para coúecirrrnto deste, devendo adotar as
rrBdidas legais que entender cabíveis ao presente caso.

CATARINA FÁB A TE NÓRIO FE RRO
Secretária de Saúde de Carauhuns/PE
Port. 013/2021-GF

PuHicado por:
Cabriela Pereira I-eal Calado

Críd g o Identifi caÕr:B0SC2DBB

Ci{lj:09,312,85ii00(

S§G.iag:-*ear

.PJ"*'

!Ía]éria publicada no Diiirio Oficial dos MunicÍpios do Btado
de Pemanüuco no dia M/lll2024.Edição 3713 

-

A verificação de autenticidade da natéria pode ser feita
infornando o código identificadorno site:
https //www.diarionunicipal.combr/amrpe/
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SECRTTÂRIÁ DE

SAÚDE

GÊrfüiihurs

cABTNETE na secnrrÁRm

GaranhunslPE,2l de maio de2025

Ofício n" 100412025

Ao Ilmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, veúo por meio deste, informar a V. Sa. o

que segue, acerca do Processo Administrativo Sancionatório:

. P.A n" 02912023 - SSG: referente ao Contrato no 16912023 - CPLC,
decorrente do o Processo Licitatório no 02212023 - FMS, Modalidade Pregão Eletrônico

n'02012023 - FMS;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes

perrencentes à empresa D. L. BATISTA - ME - INOVE CnÁffCa. E SOLUÇÕES

DE INFORMÁTICA, inscrita no CNPJ n" 25.901.388/0001-22, representada pelo Sr.

Davidson Lins Batista, CPF N" 068.669.884-38, cujo objeto do instrumento contratual

refere-se à contratação de empresa especializada na prestação de serviços de confecção

de material gráfico, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de

Garaúuns-PE.

A referida empresa não procedeu com a entrega dos itens pactuados no

instrumento contratual, em razáo desta inexecução, o Fundo Municipal de Saúde,

através da Secretária de Saúde, Catarina Tenório Ferro, instaurou o Processo

Administrativo Sancionatório em tela, tendo por punição, dentre elas, a seguinte sanção:

[...J"suspensão tempordriu de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

Urge destacar que esta sanção comesponde a esta Administração Pública deste

M unicípio de Garan h uns/PE ".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em

seus Relatórios de Auditoria (devidamente publicados - cópias anexas), e aprovadas

através de Despacho da Autoridade

Administrativos Sancionatórios.

instauradora dos referidos Processos
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Portanto, o CNPJ n' 25.901.388/0001-22 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos.

Atenciosamente, ".r§

CAT
de Saúde

Port. 013/2025-GP

Ao Ilmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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RELATÓRIoFINALSECRETARIADESAÚDEDEGARANHT]NS

PROCESSO ADMINISTRATTVO SANCIONATORIO

N'02912023

1
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t' GARANHTAIS/PE
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ACoMISsÃonTPROCESSoADMINISTRATIVOEMCoNFORMIDADECoM

o Drsposro NÀ PORTARIA No 57, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023' DA

SECRETARIADESAUDEDEGARANHUNS,vEMPELOPRESENTE'
APRESENTARoRE,LATORI0FINALDoPRoCESsoADMINISTRATIVO
SANCIONATORIO N" 029/2023 - SSG' EM FACE DA EMPRESA D' L' BATISTA

- ME - INOVE Cn irtC^l E SoLUÇÓE',S On mronuÁTrcA'

1. Introdução

O Presente relatório da COMISSÃO DE PROCESSO

D

h 020/2023 - FMS' cujo objeto refere-se à

$ prestação de serviços de confecção de material

Fr 
Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE' através

h

contratação de empresa especial\zada na

gpáfico, em atendimento as necessidades da

da Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE'

Talprocessoadministrativotevecomopontoinicialaidentificaçãopor

parte do Almoxarifado central da não entrega do material Sign Plotado aplicado em

veículos (modelos diversos), objeto constante na ordem de fomecimento no 00812023'por

partedaempresaD.L.BATISTA.ME-INovEcnÁrtca.ESoLUÇoE,suB
INF.ORI\'L{TICA

2.

f'
ll
§:
,

Antônio José

Secretaria de

Leonardo de

oAssisterrtedeGestãodeEstoquedoAlmoxarifadoCentral,Sr.

FranciscoSoaresdaSilvaencaminhouaoDepartamentoAdministrativoda

saúde de GaraúunslPE, através do Diretor Administrativo Sr' venâncio

Melo Neto solicitação de ordem de fornecimento para aquisição do material

solicitado constante naoFrt"00sl2023,paraatenderasnecessidadesdaSecretariade

Saúde, emitida em 0Tdenovembrode2O23edevidamenteencaminhadaàempresaD.L.

h,,

BATISTA_ME-INOVE GRAFICA E SOLU Õr,s pp INFORMATI
Z

fls. 19 a 21
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Para que a referida empresa providenciasse a entrega do item solicitado a ser entregue no

pÍazode05(cinco)diasúteis,conformeestipuladonocontraton"|6912023.

à a

D por

descumprimento de obrigação contratual estipulada na Ciáusula Vigésima do Contrato no

16912023.

HouverespostaTEMPESTIVAànotiÍicaçãoemtela,conformeFls.24

a 30 dos autos, haja vista que o prazo para resposta se iniciou no dia 0611212023' colh

término em 1211212023, ea empresa apresentou resposta no dia a5lol20z3 (Fls' 24 a

30). Ademais, não efetivou a entrega do item solicitado' por aplesentar a seguinte

justificativa:m

p

p

"Boa tarde, gostaria de saber o porque dessa notificação!

s"não q". rão mandaram a ordem de serviço coneta

ía rrãriá sido avisado para corrigirem para podermos fornecer --i-
Nós não estamos com brincadãira nossa empresa é séria e sempre cumprimos TODOS

ôs-piãzos E sERVIÇos QUE PEGAMoS!

ã",.rà. .*aar essa notifica!ão, cumpram a parte de vocês!"

Nomesmoe-mailfoisolicitadoqueaemplesainformasseatravésde

oficio seus questionamentos e qual seria o eno (Fls' 27 e 30)' Porém' não houve retomo

Sancionatório,sendoaempresaD'L'BATISTA-ME-INOVEGRÁFICAE
soLuÇÕES DE INTORMÁTICA notificada pelo descumprimento da obrigação

contratual, em27 de dezembro de2023 (Fls' 31 a 38)'

oprocessodeauditoriarealizadonasecretariadesaúdede

Garanhuns/PE constatou que a empresa D. L. BATISTA - ME - INOVE CnÁffC'4 f

SOLUÇÕES DE INFORMÁTICA não procedeu com a entrega do material gráfico'

bem como não apresentou justificativa plausível ou encaminhou ofício com

apontamentos dos erros que alegou ter ocorrido no empeúo constante na ordem de

fomecimento, perÍnanecendo em mora até a presente data pelo não fornecimento'

da Ordem de Fomecimento aponta-se o prazo

3.

3

il,

Embora na exPedição
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m

paraaentregadeaté05(cinco)diasúteis,pra,zoesteestipuladonoContratono

L6gt2023,C1áusulaDécimaSegunda,entretantoaempresanãoatendeuaeste.

Portodooexposto,oProcessoAdministrativoSancionatorioemtela

decorredodescumprimentocontratual,conformeaCláusulaVigésimaQuintadoreferido

Contrato n' 16912023, onde aplica-se o que esta descrito abaixo:

CLAUSULA VIGÉSIMA QUfNTA -.A. inexecução total ou parcial das obrigações

assumidas sujeitará u.*p..ràà.irdicataria às tgiá"i previstas na §eção II do Capítulo IV

da Lei 8.666193 c/c/;:'i-d;i.i ro.52orzoo2: podendo a Administração, garantida a

pteri, a.f.tn aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções:

;lfftfff:t] (dois décimos por cento) por dia.de atraso' sobre o valor total ou da

parcela não entregue, "ãttt*':ptiÀt"í 
àas obrigaçoes assumidas até o 30o

SttriHÍ:?,S (cinco décimos por cento) por dia de atraso' 
": " lTlt:dt 15%o (quinze

por cento), sobre o '"1;;;;'tí;0"'"uípti*t'to 
das obrigações assumidas' apÓs o 30o

ltrlgesimoi di4 sem prejuízo das demais penalidadesl

d) Multa indenizatóriaãt-iz" ftin"o por cento) *b;; 
" 

valor total' no descumprimento das

obrigaçõesassumidas; . r- -^r:^:-^^:^ êm liniracãn e imoedimento de contratar com a
e) Suspensão temporaria de participação e1-li-citaeão e impedimento de

Xar"irit""ia" púütica, pot pi-o náo superior a 02 (dois) anos'

! Declaração Oe iniOoiJiàaàe para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem ã' ãàtiio' determinantes Ja puniçao o'r1'ati cu1 1ja 
promovida a

reabilitação perante a própria autoridade qr. upri.Ju a penalidade' consoante inciso IV'

Ar. 8? d lei 8'666/93; 
o valor da multa será calculado de forma

ni No a"t.rr-primento parcial das obrigações'

Ílggl#,:X1xo;:f.§3!lt3;. apricadas juntamente com a murta- racurtada a deresa do

inreressado, no ..rp..iiã fÃ".rro,'no pt-ô d. 05 (cinco) dias. úteis'

i) A multa aplicada fi; iõilrocesso aOminiàativo, será descontada da garantia ou

pagamento eventualráente ãeridó a .onrut-i" 
-ã, 

aináa quando for o caso. cobrada

judicialmente; 
^o nn rnÁn nrr em nârt€. ouando o afiaso no

j) As penalidades previstas poderão,ser suspensas no todo ou em parte' qr

cumprimento d* "bõ"çds 
for dwjdaminte justiÍicado pela empresa contratada por

escrito, no Prazo me*iríããe. OS (cinco) dias úteis e aceito pela contratante'

Sendoassim,SegueabaixoaconclusãoerecomendaçãodaComissão

Processante as sanções administrativas que devem ser aplicadas ao caso em tela'

confonneosPrincípiosdaRazoabilidadeedaProporcionalidade.

h],
$,lr

4- Conclusão

RestouclaroqueaContratadanãocumpriucomseuencargo,eporessa

razáoa Comissão processante entende estaÍ comprovado nos autos do presente Processo

Administrativo no O2gl2O23- SSG, a ocoÍrência de infração a dispositivos contratuais bem

como sua responsabilidade perante as faltas aqui apuradas'

uízo causado à Administração Pública' tendo em

4

Cl{PJ: 09,342.85610001.10

S§Gfág: tle

Compreende-se Por PreJ
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vistaqueomaterialsolicitadoédenecessidadedaSecretariadesaúdeparaidentificação

de seus veículos e o atraso nesta dificulta a circulação dos automóveis em via pública

comprometendo a execução dos serviços' conforme dispõe o art' 7o da Lei 105202002'

abaixo descrito

*AÍt.7o - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta' não celebrar o

contrato,deixardeentregarouapresentardocumentaçãofalsaexigidaparaocertame'

ensejar o retaÍdamento da execução de seu objeto' não mantiver a proposta' falhar ou

fraudarnaexecuçãodocontrato'comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudefiscal'

ficará impedido de licitar e contratar com a união, Estados, Distrito Federal ou Municípios

e,serádescredenciadonoSicaf'ounossistemasdecadastramentodefornecedoresaquese

refereoincisoXlVdoart.4odestaLei,peloprazodeaté5(cinco)anos,semprejuízodas

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais'"

AsLeisl1o8.66611993e:I0.S2ol2o02deixarammargemde

K ::;Hff:I;ffiHfi::ff::#:H*;:::L:"ffi;i:'il;T
t' objetivos da licitação ou falhaÍ na execução contratual.

Todavia,deveaAdministraçãodelimitardeformamotivadaaextensão

temporaldasanção,respeitadososprincípiosdaproporcionalidadeerazoabilidade,

tomandoporpressupostoasespecificidadesdecadacasoeagravidadedascondutas

apuradas.

SetomarmosporbasealistaabaixodeinformaçõesextraídasdaNorma

operacional DIRAD rr' 0212017. que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a União' Estados' o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do SICAF previstas no artigo 7o da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2x[2,ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

APLIDOS IMETRTA

LICITANTE OU CONTRATADA

PELACONDUTA PRATICADA

2 mesesexigidaDeixar de entregar documentação

para o certame

4 meses

registro de preços, quando convocado

dentro do Prazo de validade de sua

ou a ata deNão celebrar o contrato

5
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m

h

ff

h

p

EmconformidadeaosprincípiosdoContraditórioeAmpladefesa,este

assegurados pelo art. 5o, LIV e LV da caÍlaMagna, bem como da Lei n'9'78411999' em

seu art. 3o, no qual estabelece que o administrado tem os seguintes direitos perante a

Administração, sem prejuízo de outros que the sejam assegurados:

Ill.formularalegaçõeseapresentârdocumentosantesdadecisão,osquaisserãoobjetode
consideração pelo órgão competente;

Sendoassim,afimdegarantirodevidoprocessolegal'art'5'da

Constituição Federal de 1988:

LIV_ninguémseráprivadodaliberdadeoudeseusbenssemodevidoprocessolegal;

LV-aoslitigantes,emprocessojudicialouadministrativo'eaosacusadosemgeralsão
;;.il;á;t o'contraditório t *pi" defesa com os meios e recursos a ela inerentes;

Diantedototaldescumprimento,estaComissãoProcessantepassaa

recomendar e concluir o que segue com base no princípio da motivação art' 2o da Lei no

g.874llg9g, conforme Arl 87 da lei da lei no 8'666' de 1993:

fut. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poder4 garantida a

ptiuüa.f.ta aplicar ao contratado as seguintes sançÕes ["']'

MuitoemboraaContratadanãotenhatentadoeximir-sede

responsabilidade perante a notificação referente a este Processo Administrativo'

entendemos por estar comprovada nos autos do presente a ocorrência de infração a

dispositivos contratuais, bem como sua responsabilidade perante as faltas aqui apuradas'

6

proposta

24 mesesApresentar documentação falsa

4 mesesNão manter a Proposta
12 mesesFalhar na execução do contrato

30 meses
Fraudar na execução do contrato

24 meses
Comportar-se de modo inidôneo

40 meses
Cometer fraude fiscal

I
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Face ao exposto, RECOMENDA esta Comissão de Processo

Administrativo, conforme todos os fundamentos expostos, com base no Princípio da

Razoúilidade e da Proporcionalidade, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei

g.666193 clc art.1o da Lei 1a.520102, considerados a natureza e e gravidade da infração

cometida, suas peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração

púbtica que devem ser aplicadas as seguintes sanções a empresa D. L' BATISTA - ME -

INOVE GRr{FICA E SOLUÇOES DE INTORMÁTICA, conforme previsto na

Cláusula Vigésima Quinta alíneas: b, c, d, e, e f:

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - A inexecução total ou parciai das obrigações

assumidas sujeitará a empresa adjudicatríria às sanções previstas na Seção II do capítulo IV

daLei g.66ó193 clcl art. 7o da Lei IO.52OI2O02, podendo a Administração. garantida a

prévia defes4 aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções:

r...1

b) Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total ou da parcela

não entregue, o descumprimento das obrigações assumidas até o 30o trigésimo dia;

c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze

por cento), sobre o vaior total, no descumprimento das obrigações assumidas, após o 30o

(trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

d) Multa indenizatória de 57o (cinco por cento) sobre o valor total, no descumprimento das

obrigações assumidas;

e) Suspensão temporiíria de participação em licitação e impedimento de confatar com a

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos'

f; Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública"

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoaÍlte inciso IV'

AÍt. 87 d leí8.666193;

17 dejaneirc de2024

iaiva (CPF 050.21r.744-36)
Presidente

Maria V Góis Lima Duarte (Mat. 93.845)
lu Secretaria

Caroline Cordeiro de Barros Duarte

ff
l

{

ii,.
Ir
i

h
2u Secretaria

(Mat.94.t37)
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo Sancionatório no 029/2023-SSG

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para

apurar os fatos que deram origem ao referido processo administrativo a empresa D. L.

BATISTA - ME - INOYE CnÁFIC.q. E SOLUÇÕES On INTORMÁTICA, inscrita

no CNPJ n" 25.901.388/0001-22, Contrato no 16912023 - CPLC oriundo do Processo

Licitatório n'02212023-FMS Pregão Eletrônico n'02012023-FMS, e considerando que:

a) O processo observou o rito determinado pela Lei no 8.666/93 c/c o disposto art.

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurado a Empresa D. L. BATISTA - ME - INOVE GRÁFICA E

SOLUÇOES DE INFORMÁTICA, o direito ao devido processo legal, bem

como ao contraditório e à ampla defesa;

APROVO o Relatório da Comissão de Processo Administrativo sob o ponto

de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela aplicação das penalidades indicadas pela Comissão

Processante à empresa D. L. BATISTA - ME - INO\IE GRÁFICA E SOLUÇÔES

DE INFORMÁTICA, previstà no instrumento contratual, nos termos do Art. 87 daLei

no 8.666, de 1993;

DETERMINO em virtude de tal decisão a expedição de NOTIFICAÇÃO a

empresa D. L. BATISTA ME - INOVE CnÁrrCl E SOLUÇÕES DE

INFORMÁTICA, para que tome ciência da aplicação de tal penalidade que será

publicada no Dirírio Oficial da AMUPE, e caso entenda ser de seu interesse, apresente

FUNDo MUNtctpAL DE sAúDE - cNpJ: o9.342.856/0001-10
AVENTDA oLrvEtRA LIMA, g+r, Heuópolts, GARANHUNS/pE - cEp: ss.295-410

ft,
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

RECURSO contra esta decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme disposto no

art.109, inciso III da Lei8.666193;

DETERMINO, ainda, que caso a empresa não apresente RECURSO ou o

apresente intempestivamente, seja certificado nos autos, dando seguimento aos

procedimentos legais; em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de 10 (dez)

dias úteis, DETERMINO o envio do referido Processo Administrativo Sancionatório no

02912023-SSG, para o Gabinete do Prefeito, por ser a instância competente para analisar

tal RECURSO e para que tome as medidas legais cabíveis que o presente caso requer.

Garanhuns /PE, 19 de janeiro de 2024

CAT RIO FERRO
Secretária de de Garanhuns/PE

Port.0l3l2021-GP
Matrícula n" 91.506

F

m

m
FUNDo MUNrcrpnI- oe slúor - cNpJ:09.342.856/0001-10

AVENTDA oLrvEtRA LtMA, a+t, uruópot_ts, GARANHUNS lpE - cíp:55.295-410
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SECRIIARIA DE

sÂÚ0E

Gáriüiihuas

cABTNETE oa sncRrrÁRn

GaranhunslPB,2l de maio de 2025

Ofício n'1003/2025

Ao Ilmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, veúo por meio deste, informar a V. Sa. o

que segue, acerca do Processo Administrativo Sancionatório:

. p.A n. 003/2023 - SSG: referente ao Contrato no 08812021 - CPLC.

decorrente do o Processo Licitatório no 007/2021-FMS, Modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO N' OO7l202 1 -FMS;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes

pertencentes à empresa sILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E

CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ n" 33.613.876/0001-62, representada pelo Sr.

silvandro Diego de Albuquerque Ferreira, cPF N'071.955.624-41, cujo objeto do

instrumento contratual refere-se à aquisição para entrega parcelada de produtos'

materiais, acessórios e equipamentos para limpeza, destinados ao atendimento das

necessidades das Unidades Administrativas e Unidades de Saúde da Secretaria de Saúde

de Garaúuns/PE.

A referida empresa não procedeu com a entrega dos itens pactuados no

instrumento contratual, em razão desta inexecução, o Fundo Municipal de Saúde,

atraves da Secretária de Saúde, Catarina Tenório Ferro, instaurou o Processo

Administrativo Sancionatório em tela, tendo por punição, dentre elas, a seguinte sanção:

[...J,,suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administroção Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos'

Ilrge destacar que esta sanção corresponde a esta Administração Pública deste

M unicípio de Garanhuns/PE ".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em

seus Relatórios de Auditoria (devidamente cópias anexas), e aProvadas
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SECRTTARIÂ DE

SÀÚDE

Gtüiüiihu,.t§

através de Despacho da

Administrativos Sancionatórios.

GABINETE ol srcRntÁRtl

Autoridade instauradora dos referidos Processos

Portanto, o CNPJ n" 33.613.876/0001-62 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição paÍa quaisquer

esclarecimentos.

a',§

s:
CATARINA RIO FERRO

Saúde

Port. 013/2025-GP

Ao tlmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE'

de
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RELATORIO FINAL SECRBTARIA DE SAUDE DE GARANHUNS

PREFE'TURADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO

N" 003/2023

GARANHLTNS/PE

1
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A COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CONFORMIDADE

COM O DISPOSTO DA PORTARIA PORTARIA N" O5I2O23 DA SECRETARIA

DE SAUDE DE GARANHUI{S, DE l0 DE MARÇO DE 2023, VEM PELO

PRESENTE APRESEI{TAR O RELATORIO FINAL DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO SANCIONATORIO NO OO3I2O23 SSG . EM FACE DA

SILVANDRO DTEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CIA LTDA., - }IE.

1. Introducão

O Presente relatório da ODE SSO

o AL

POR PARTE DA EMPRESA SILVANDRO DIEGO DE ALBUOUEROUE

E CIA LTDA.. - ME OBJETO DO LICITATORI oN"

007/2021 ELE c() 1t{" 0071202 ) CONTRATO N' 088/2021. a

aquisiçáo de entrega parcelada de produtos, materiais, acessórios e equipamentos para

limpeza, destinados ao atendimento das necessidades das unidades administrativas e

unidades, através da Secretaria de Saúde de GaranhunspE, inscrita no inscrita no CNPJ

sob o no 33.613.876/0001-62, cam sede na Rua Dom Jcse, 258, Santo AntÔnio,

GaranhunsiPE

Tal processo administrativo teve como ponto inicial a identificação por

parte do Almoxarifado da não entrega dos materiais de limpeza e higiene, objetos

constantes das ordens de fornecimento no 001; AOZ e 00312023, por parte da

SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CIA LTDA., - ME

2. Dos fatos que originaram o Processo Administrativo no 003/2023 SECSAUDE

Em 25 de janeiro de 2023, o Administrador do Almoxarifado Central,

Sr. Antônio José Francisco da Silva, contatou a Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE,

através da Diretoria Administrativa chefiado pela Sra. Keylla Mikaelly dos Santos,

2
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solicitando a aquisição de n-rateriais de limpeza e higiene para atender as necessidades da

Atenção Básica - Postos de Saúde.

Tal solicitação resultou na emissão das Ordens de Fomecimento no

00112023; 00212023; e 00312023, estas emitidas em 02 de fevereiro de 2023, todas

devidamente preenchidas e entregues a SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE

FERREIRA E CIA LTDA., - ME, para que esta providenciasse o material solicitado para

ser entregue no prazo de 05 (cinco) dias como estipulado no contrato n" 088/2021' anexo

aos autos fls.l  à27.

'4.

por descumPrimento de

obrigação contratual estipulada na Cláusula Décima Oitava do Contrato n' 088/202i'

abaixo transcrita, referente às Ordens de Fornecimento:

Clcir,tsula Decima Oitava

Contratada

São Obrigações da

a) Fornecer o produto de acordo com as normds

previstas nesse contrato, bem como o instrumento

convocatório e setts anexos;

b) Manter durante toda a execução do contrato' em

compatibilidadecom as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação técnicas

exigidas neste contrato, bem como, no instrumento

convocatória e seus anexos.

Não obstante, houve resposta à notificação em tela, conforme fls. 31 à

36, porém não efetivou a entrega dos itens solicitados. Diante disso, tornou-se necessária

a abeÍura do presente Processo Administrativo, sendo a empresa notifrcada em i3 de

março de2023. A notificaçáo traz ainda em seu bojo referências claras as penalidades

que podem ser aplicadas a SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E

3
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CIA LTDA., . ME pela inxecução total ou parcial do contrato n" 088/2021, previstas no

instrumento na Cláusula Vigésima Terceira, alíneas "d"; "e" e "f', bem como no att'87,

inciso IV abaixo transcrito:

CláusulaVigesimaTerceira_ainexecuçãototalouparcial

das obrigações assumidas sujeitara a empresa

adiudicatória as sanções previstas na seção II' do capítulo

IV da Lei Federal 8'666/93' c/c com art'7o da Lei

10.520/2002, podendo a Administração' garantida a defesa

Prévia ao fornecedor:

d- Multa inclenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o

valor total, no descumprimento das obrigações assuntidas;

e - Suspensão temporária tle participar de licitação e

impedimento de contratar com a Administraçã'o Pública

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

f- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a Aclministração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seia

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade em consonância com inciso IV' art'87

da Lei 8.666/93.

Art.87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a

Administração poderá, garantida a prévia defesa' aplicar

ao contratado as seguintes sanções:

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seia

prontovida a reabilitação perante a propria autoridade que

aplicott a penalidade, que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

4
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resriltantes e apos decorrid.o o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.

Em 24 de março de 2023 foi enviada a segunda e última notificação

fls.40, não obtendo resposta acerca desta. Assinala ainda pÍazo de 05 (cinco) dias a partir

cIA LTDA.. - ME apresentar defesa escrita acerca dos fatos apontados (inexecução

parcial reitera«la). Findando-se o citado prazo em 31 de março de2023' Entretanto' não

houve resPosta.

o

3.

(Preeão Eletrônico no 007/2021) Contrato no 088/2021

oprocessodeauditoriarea|izadonaSecretariadesaudede

Garanhuns/PE constatou que esta couduta (a entrega parcial dos materiais de limpeza e

higiene. constantes das ofs) pela SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE

FERREIRA E CIA LTDA., - ME não estavam sendo realizadas' embora diversas

tentativas de contato, não houve resposta da Empresa e/ ou justificativa plausível para o

não fornecimento dos materiais'

conforme aponta relatório que compõe o caderno documental referente

ao Contrato n" 088/2021 entre o Município de Garanhuns e a SILVANDRO DIEGO DE

ALBUQUERQUEFERREIRAECIALTDA.,-ME',estesseobservamosseguintes

fatos:

1") Em 02 de fevereiro de 2023 foram emitidas as Ordens de

Fornecimento no OOll2023; OOZ]2023 e 00312023 fls' 21 à 28 conforrne exposto no

Relatório do Departamento Administrativo fls' 12 à 14;

Z.) Apesar de tais ordens de serviço estarem em conlbrmidade, não

obtendo respostas quanto a efetivação do conffato, houve notificação extrajudicial através

da Secretária de Saúde de Garanl"runs/PE, Catarina Tenório Ferro, no qual assinalava o

prazo rara enrrega de 48 (quarenta e oito) horas PELO DESCUMPRIMENTO DO

pr rc Dês s PFN r r ÁIJ§IIJ4JIGÍÁüMÀ
5
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b) Mttlta de 0,2 (dois por cento) por dia de atraso'

sobre o valor total ou da parcela nõo entregue' o

clescumprimento clas obrigações assumidas ate o 30"

(trigésimct) dia;

c) Multa indenizatoria de 5%o (cinco por cento) sobre

o valor total, no descumprirnento das obrigações

assumidas,

Emboraexpedidasàsordensdefornecimentoquederamoflgemao

Processo Adrninistrativo no 00312023 no qual apontavam a enffega em 05 (cinco) dias

úteisprazoesteestipuladonocontrato,bemcomo,aassinaturadetermoaditivode

pÍazorjo referido contrato, consta de entrega parcelada' não houve o cumprimento por

partedaEmpresacomoapontadonorelatóriodoDepartametrtoAdministrativo.

Também não houve solicitação por escrito da junto a Secretaria de Saúde requisitando

maisprazoouqualquerjustificativadaSILVANDRODIEGoDEALBUQUERQUE

FERREIRA E cIA LTDA., - ME para cumprimento' o contrato no 08812021é oriundo

do ano de202l,logo, a empresa já sabia de suas obrigações'

oProcessoAdministrativono00312023-SECSAUDEédecorrentedas

reiteradasfaltas(enffegaparcial)porpartedeSILVANDRoDIEGoDE
ALBUQUERQUEFERREIRAECIALTDA.,-ME.,vistoqueaEmpresadesdeoano

de 2021 tinha por hábito a entlega parcial dos prodtttos constantes nas ordens de

fomecimento e não realizou'

Não há justificativa de ordem logica - jurídica para uma empresa que

cumpre o contrato firmado com a Adrninistração Pública' em todos os seus termos'

receber qualquer Penaiidade'

6
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4. Conclusão

Muito embora a contratada tenha respondido alguns emails de

solicitação, restou claro que não estava cumprindo com seu encargo, por esse fato

entendemos estar comprovado nos autos do presente Processo Administrativo no 00312023

SECSAUDE a ocorrência de infração a dispositivos contratuais' bem como sua

responsabitidade perante as faltas aqui apuradas'

a

Compreende.SeporprejuízocausadoàAdministraçãoPública,tendoem

vista que os materiais são de EXTREMA NECESSIDADE ao abastecimento e perfeito

funcionamento ao atendimento das necessidades das unidades administrativas e unidades

de saúde da secretaria de Saúde de Garanhuns - PE. Pois, conforme dispõe o art' 7o da Lei

r0.52012002:

Art. 7o Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua

propostarnãocelebrarocontratordeixardeentregarouapresentar

documentaçãofalsaexigidaparaocertatne,ensejaroretardamentoda

execuçãodeseuobjeto,nãomantiveraproposta'falharoufraudarna

execuçãodocontrato,comportar.sedemodoinidôneooucometer

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,

Estados,DistritoFederalouMunicípiose,serádescredenciadono

Sicaf,ounossistemasdecadastramentodefornecedoresaquese

refereoincisoXlVdoart.4odestaLei,peroprazodeaté5(cinco)

ano§'semprejuízodasmultasprevistasemeditalenocontratoedas

demais cominações legais.

AsLeisno8.666lIg93eirO.52012002deixarammargemde

discricionarieclade para a atuação do gestor pirblico na medida em que não delimitou um

pÍazoda sanção para cada espécie de talta cometida que possa ter o potencial de fntstrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual'

Todavia, deve a Administração delimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade'

7
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tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade das condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de infonnações extraídas da Norma

operacional DIRAD rf 0212017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penaliclades de impedimento cle licitar e contratar com a União' Estados' o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do sICAF previstas no artigo 7o da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2oo2,ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

Face ao exposto, entende esta comissão de Processo Administrativo'

conforme todos os fundamentos expostos, com base no Princípio da Razoabilidade e da

Proporcionalidade, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei 8'666193 çlc art'7"

da Lei lO.52OlO2, considerados a natureza e a gravidade da infração cometida' suas

peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração pública sue devem

As ordens de fornecimento nu OOll2O23, OO2|2O23 e 00312023 perfazem

o valor total de R$ 70.31 i,l 0 (setenta rnil trezentos e onze reais e dez centavos):

B

DOSIMETRIACONDUTA PRA

LiCITANTE OU CONTRATADA

PELATICADA

2 mesesDeixar de entregar documentação exigida

para o certame

4 mesesNão celebrar o contrato ou a

registro de preços, quando convocado

dentro clo Prazo de validade de sua

proposta

ata de

24 mesesApresentar documentação falsa

4 mesesNão manter a ProPosta

i2 mesesFalhar na execução do contrato

30 mesesFraudar na execuç ão do contrato

24 mesesComportar-se de modo inidôneo

40 mesesCometer fraude fiscal
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1) Nos termos da alínea "b", â multa será de 0,2% (dois décimos por cento)

por dia de atraso sobre o valor total ou da parcela não entregue até o

trigésimo dia;

2) Nos termos da alínea "c" ultrapassados o trigésimo dia de descumprimento,

sem prejuízo das demais penalidades, incidirá multa de O,5Vc (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, não ultrapassando o limite de 15%

(quinze por ceto), do valor total do descumprimento contratual das

obrigações assumidas;

3) Nos termos da alínea "d" da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato no

08812021- multa indenizatória de 57o (cinco por cento) sobre o valor total,

no descumprimento das obrigações assumida;

4) Nos termos da alínea "e" da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato n"

08812027 - suspensáo temporária de participar em licitaçáo e impedimento

de contratar com a Administraçáo Pública, por pÍazo de O2 (dois) anos;

5) Nos termos da alínea "f' da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato no

0881202t - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administraçáo Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes Ca

puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, do aÍÍ.87 da Lei

no 8.666193;

6) Nos termos da Cláusula Vigésima Terceira do Contrâtü no 0882421 clc

arts. 77 a 80 da I.ei no 8.666/93, RESCISÃO I.ATERAL DC

CO NIo 08812021 ADO ENTRE FUNDO

MUNICIPAL DE SAUDE DE G COM

INTERVENIÊI{CIA DA SECRETARIA DE SAUDE," E SILVANDRO

DIEGO pE ALBUOUEROUE FERREIR{ f CIA LTDA. - ME.

Garanhuns lPE,19 de abril de 2023
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Maria da Silva Gois
Presidente

8.1 97)

,)

u/4 \,(,

Maria Góis Lima Duarte (Mat. 93.845)
loSecretaria

Caroline de Barros Duarte (Mat. 94.137)
2o Secretaria

1
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo no 003/2023-SSG

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para

apurar irregularidades na execução do Contrato no 08812027 - CPLC (Processo

Licitatório n" 00712021, Pregão Eletrônico no 00712021) pela empresa fornecedora

SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CIA LTDA., - ME E

considerando que:

a) O processo observou o rito determinado pela lri no 8.666193 cic o disposto art.

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurando ao acusado o direito ao devido processo legal, bem como ao

contraditório e à ampla defesa;

APROVO o Relatório da Comissáo de Processo Administrativo, sob ponto

de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela rescisáo unilateral do Contrato no O8812021 (Processo

Licitatório no 00712021 - FMS, Pregão Eletrônico no 00712021 - FMS) e aplicaçáo das

penalidades indicadas pela Comissáo de Processo Administrativo à empresa

SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CiA LTDA., - ME

previstas na Cláusula Vigésima Terceira alíneas "b';,"c", "d", "e" e o'f'do Contrato no

A88PO21 - CPLC (Processo Licitatório n" OO7|2O21 - FMS, Pregáo Eletrônico no

007t2021- FMS);

FUNDo MUNlclpnr_ oE slúot - cNpt:09.342.8s6/0001-10
RUA joAQUIM TÁVoRA, S/N, HELIÓPoLIS, GARANHUNS/PE. CEP: 55.295410
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DETERMINO em virtude de tal decisão a expediçáo de NOTIFICAÇAO a

empresa SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA E CiA LTDA., -

ME., para que tome ciência da aplicação de tal penalidade que será publicada no Diário

Oficial da AMUPE, e caso entenda ser de seu interesse, apresente RECURSO contra

esta decisáo no prazo de 10 (dez) dias uteis, conforme disposto no arr.109, inciso III da

b,i 8.666193:

DETERMINO ainda que caso a empresa ré não apresente RECURSO ou o

apresente intempestivamente, que seja certificado nos autos, e dê seguimento aos

procedimentos legais, em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de 10 (dez)

dias úteis, o envio do referido Processo Administrativo no 003i2023-SSG, para o

Gabinete do Prefeito, por ser a instância competente para analisar tal RECURSO e para

que tome as medidas legais cabíveis que o presente caso requer.

Garanhuns, 19 de abril de 2023.

Catarina Tenotto Ir;ro
Se,:tetát ude

?olt

CATARIIT{A O FERRO
Secretária de Saúde de Garanhuns/PE

Port. 013/202l-GP
Matrícula no 91.506

FUNDo MUNrctpAL DE sAúDE - cNpJ:09.342.856/0001-10
RUA JoAeutM rÁvonn, s7ru, ueuóeolrs, GARANHUNS/pE - cEp: 55.295-410
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sEcnrÍ^R,r,, Gmiihuns
sÀúDE

GABINETE ol socRrrÁRta

GaraúunslPE,2l de rnaio de2025

Ofício n" 1000/2025

Ao Ilmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, veúo por meio deste, informar a V. Sa. o
que segue, aceÍca do Processo Administrativo Sancionatório:

' P.A n" 00412023 - SSG: referente ao Contrato no 01012023 - CPLC,
decorrente do o Processo Licitatório no 03112022, Modalidade Pregão Eletrônico no

03U2022;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes
pertencentes à empresa sÃo JORGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA, inscrita
no CNPJ n" 44.658.012/0001-83, representada pelo Sr. Gustavo Henrique Alves Pereira,
CPF No 076.044.374-27, cujo objeto do instrumento contratual refere-se à aquisição com
entrega parcelada de café e açúcar destinados à Secretaria de Saúde de Garanhuns e

gêneros alimentícios (estivas. hortifruti, ovos, frios, embutidos, carnes, peixes e pães)

destinados ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e à Rede de

Saúde Mental do Município de Garaúuns.

A referida empresa não procedeu com a entrega dos itens pactuados no
instrumento contratual, em razáo desta inexecução, o Fundo Municipal de Saúde,

através da Secretária de Saúde, Catarina Tenório Ferro, instaurou o Processo
Administrativo Sancionatório em tela, tendo por punição, dentre elas, a seguinte sanção:

[...J"suspensão temporário de participação em licitação e impedimento de

contratar com o Administroçtio Pública, por prazo não superior a 02 (dois) onos.
arge destacar que esta sanção corresponde a esta Administração Priblica deste
Mun icípio de G aran h uns/PE ".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em
seus Relatórios de Auditoria (devidamente pu - cópias anexas), e aprovadas
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através de Despacho da

Administrativos S ancionatórios.

sEcRrTAn,Â,, Gâtâfi huns

cABTNETE na sncnrrÁRrl

Autoridade instauradora dos referidos Processos

Portanto, o CNPJ n' 44.658.012/0001-83 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos.

Atenciosamente, .i.'\1
*1 .","§

tdü

"r;'-1,õttu"

CATARINA FERRO
Secretária de Saúde

Port.0l3l2025-GP

Ao Ilmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Campos,56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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RELATORIO FINAL SECRETARIA DE SAÚDE DE GARANHUNS

PREFHTUSAX'E

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATOR.IO

N'004/2023

GARANHUNS/PE

7
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destinados à secretaria de saúde de Garanhuns e gêneros alimentícios' Em resposta à

solicitação, o Sr. Marconi R. Silva informou que não houve a entrega clos itens constantes

das ordens de fornecimento acima mencionadas'

As ordens de Fornecimento no 0ou2a23 e 00212023, emitidas em 02 e

03 de março de 2023, respectivamente, forant devidamente preenchidas e entregues a

Empresa sÃo JORGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA." para que fossem

providenciados os itens a Serem entregges no prazo de 05 (cinco) dias como estipulado

no Contrato n' 01012023.

referida empresa, através do e-mail fornecido pela empresa no ato da assinatura do

contrato qual seja: saojorgealimentosgus@gmail.com, porém não houve resposta'

Destarte, em 14 de abril de Z)23,houve notificação do presente Processo Administrativo

por descumprimento de obrigação contratual estipulada na cláusula Décima oitava do

Contrato n'01012023 alíneas "a" e"b", abaixo transcrita:

Cláusula Décima Ottava São Obrigações da

Contratada

F

a) Fornecer materiais/produtos de acordo

narmas previstas nesse contrato, bem

instrumento convocatorio e anexos,'

com as

con10 no

b) Manter duranÍe a execução do contrato, todas as

condições de habilitação exigidas neste instrumento,

bem como, no instrumento convocatorio e anexos.

A notificaçáo traz ainda em seu bojo referências claras as penalidades

que podem ser aplicadas a Empresa sÃo JORGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA.,

pela inexecução total ou parcial do contrato n' 01012A23, previstas na Cláusula Vigésima

TefCeirano inStfUmentO COntfatual, alíneas "a"; "b" e"C", bem COmO nO aft.87, inciSO IV

abaixo transcrito:

.ry.U
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1. Introducão

O presente relatório de auditoria da COMISSÃO DE PROCESSO

o TR

N" 031/2022) CONTRATO N" 010/2023. cujo objeto refere-se à aquisição com entrega

parcelada de café e açúcar destinados à secretaria de Saúde de Garanhuns e gêneros

alimentícios (estivas, hortifruti, ovos, frios, embutidos, carnes, peixes e pães) destinados

ao serviço de Atendimento Móvel de urgência - sAMtJ 192 e à Rede de saúde Mental

do Município de Garaúuns, através da Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE'

Tal processo administrativo teve como ponto inicial a identificação por

parte do Almoxarifado da não entrega dos veículos, material constante da ordem de

fomecimento 00112023 e 00212023 por parte da Empresa SÃO JORGE ALIMENTOS

GARANHLTNS LTDA.

Z. Dos fatos que originaram o Processo Administrativo n'004/2023 SECSAUDE

Em 14 de março de 2023, foi solicitado pela Secretaria de Saúde de

Garanhuns, através da Diretoria Administrativa chefiada pela Sra. Keylla Mikaelly dos

Santos ao Almoxarifado Cenral, este administrado pelo Sr. Antônio José Francisco da

Silva, informação sobre o cumprimento das ordens de fornecimento 00112023 e

00Z1ZO23, cujo objeto destina-se a aquisição com entrega parcelada de café e açúcar

2 üJ
r j'.t

A COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CONFORMIDADE

COM O DISPOSTO DA PORTARIA N" 10/2023 DA SECRETARTA DE SAUDE

DEGARANHUNS,DE3lDEMARÇODE2023,vEMPELOPRESENTE
APRESENTAR O RELATORIO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SANCIONATÓRIO N" 004/2023 SSG - EM FACE DA EMPRESA SÃO JORGE

ALIMENTOS GARANHUNS LTDA.
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Cláusula Vtgésima Terceira - a inexecução total ou

parcial das obrigações assunticlas suieitará a etnpresa

adjudicatoria às sanções previstas na seção ll' do

capítulo IV da Lei Federal S'666/93, c/c com art' 7o da

Lei 10.520/2002, podendo a Administração' garantida

a deJêsa prévia ao fornecedor:

a) Advertência;

b) Multa de 0,2 (dois por cento) por dia de atraso'

sobre o valor total ou da parcela não entregue' o

descumprimento rJas obrigações assumidas até o 30"

(trigesimo) dia;

c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de

atraso, até o limite cle 15% (quinze por cento) sobre o

valor total, no descumprimento das obrigações

assumidas,.apos o i7o (trigesimo) dia, sem prejuízos

das demais Penalidades.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a

Adntinistração podera, garantida a previa defesa'

aplicar ao contratado as segtintes sanções:

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos preiuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

4
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Naoportunidade,aempresaenviourespostasatravésdose-mails:

ordemdefomecimento.s atde@gmatl'com e iuridico'admsaude@gmail'com' nas datas de

17 de abril e 20 de abril do coÍrente ano, respectivamente (fls' 42 à 46)' com a

justificativa de que os e-mails referentes às ordens de fomecimento foram para a "caixa

de spam,,, e solicitou prazopara entrega dos itens no dia 25 de abril de 2023' conforme

documentos acostados às fls.42 à l,bemcomo oficio datado de2410412023 (fls.48)'

Em resposta a referida notificação, expôs sua defesa escrita alegando

em síntese que:

1. t. .] Por intermédio do seu representante legal' Gustavo

Henrique Alves Pereira, do CPF n' 076'044'374-27' vem por

intermédio deste setor Administrativo da Secretaria Municipal

de Saúde, solicitar um prazo pra enffegar os pedidos referente as

OrdensdeFomecimentono00ll2}23novalorR$:l'762'16ea

ordemdeFornecimentono00212023novalordeR$:944,37,

uma vez que por um descuido" os pedidos foram parar na

notificação.

2. Pedimos desculpa pelo transtorno,

3. Desde jâ, agtadecemos a compreensão!

A referida empresa além de enviar resposta ainda solicitou a dilação do

prazopara enfrega dos itens em2510412023, tendo em vista o feriado do dia 2110412023,

conforme mencionado anteriomente (fls' 42 à44)'

3. Das Razões da Defesa

Urge salientar que a empresa, no ato da assinatura do contrato informa

os meios de comunic açáo para recebimento das ordens de fomecimento e para qualquer

entendimento. Portanto cabe à empresa configurar seu correio eletrônico para que as

mensagens de seus contatos caiam direto na Sua caixa de entrada, bem como' a

fiscalização e atenção quanto aos e-mails recebidos'

ffi:ry

"t'\J
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Ademais, a Administração Pública não pode incorrer em qualquer

prejuízo referente a tal ato, por atender efetivamente às necessidades da sociedade'

conforme o princípio da eficiência e do interesse público, dispostos nos art' 2o da Lei

9.78411999

4. Da análise da documentacão referente ao Processo Licitatório no 031/2022 -

Presão Eletrônico no 031/2022 - Contrato no 010/2023 - CPLC

O processo de auditoria reahzado na Secretaria de Saúde de

Garaúuns/pE constatou que as ordens de fornecimento enviadas através de endereço

eletrônico fornecido pela empresa, e a justificativa do não recebimento é configurado erro

da empresa SÃO fOnGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA. Embora infomado o

prazopara entrega dos itens constantes das ordens de fornecimento 001/2023 e 00212023,

não entregou na data requerida.

Conforme expressa na Cláusula Décima Segunda do Contrato no

01012023 - CpLC: "O objeto deste instrumento, depois de licitado deverá ser entregue

em no máximo 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento por parte do Contratado da

Ordem d.e Fornecimento encaminhada pelo setor solicitante nos locais nela indicados".

Houve resposta da empresa a este Processo, onde a Comissão resolveu acatar o pedido

formulado, tendo por objetivo sanar os prejuízos causados a Administração Pública e

assegurar o perfeito cumprimento do contrato'

Em conformidade aos princípios do contraditorio e ampla defesa, estes

assegurados pelo art. 5o, LIV e LV da Carta Magna, bem como da Lei n'9.78411999, em

seu art. 3o, no qual estabelece que o administrado tem os seguintes direitos perante a

Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:

III - formular alegações e apresentar documentos antes da

decisão, os quais serão objeto de consideração pelo orgão

competente;

Sendo assim, a fim de garantir o devido processo legal, art. 5o da

Constituição Federal de 1988:

6
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sem o devido Processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

sendo assim, de acordo com o Art. 2o da Lei 9.78411999, a

Administração Pública obedecerá, dentre.outros, ao princípio da razoabilidade e da

proporcionalidade.

Diante do total descumprimento, esta Comissão Processante passa a

decidir e concluir o que segue com base no princípio da motivaçáo art.2o da Lei no

9.874/1999.

5. Conclusão

Muito embora a Contratada tenha respondido alguns e-mails de

solicitação, restou claro que não estava cumpri.ndo com sua responsabilidade, por esse fato

entendemos estar comprovado nos autos do presente Processo Administrativo no 00412023-

SSG a ocorrência de infração aos dispositivos conffatuais perante as faltas aqui apuradas.

Compreende-se por prejuízo causado à Administração Pública, tendo em

vista que os materiais de gêneros alimentícios são de EXTREMA NECESSIDADE ao

abastecimento e perfeito funcionamento ao atendimento das necessidades dos Serviços de

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU e à Rede de Saúde Mental do Município de

Garaúuns - PE. Porquanto, conforme dispõe o art.7o da Lei L0.52012002

Art.7o Quem, convocado dentro do prazo de validade da

sua proposta, não celebrar o contratoo deixar de entregar

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer .\r
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fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com â

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será

descredenciado. no Sicaf, ou nos sistemas de

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso

XIV do art.4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos'

semprejuízodasmultasprevistasemeditalenocontrato

e das demais cominações legais.

As Leis no 8.66611gg3 e t0.52012002 deixaram margem de

discricionariedade para a atuação do gestor público na medida em que não delimitou um

prazoda sanção para cadaespécie de falta cometida que possa ter o potencial de frustrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual'

Todavia, deve a Administração delimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade,

tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade das condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de informações extraídas da Norma

Operacional DIRAD n, 0212017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do SICAF previstas no artigo 7o da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2}O2,ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

íf 0ga&f000,40Pú óx

I

DOSIMETRIA APLICAVELCONDUTA PRATICADA

LICITANTE OU CONTRATADA

PELA

2 mesesDeixar de enffegar documentação exigida

para o certame

4 mesesNão celebrar o corltrato ou a ata

registro de preços, quando convocado

dentro do pÍazo de validade de sua

proposta

de

24 mesesApresentar documentação falsa

4 mesesNão manter a proposta

12 mesesFalhar na execução do contrato
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30 mesesFraudar na execução do contrato

24 mesesComportar-se de modo inidôneo

40 mesesCometer fraude fiscal

Face ao exposto, entende esta Comissão de Processo Administrativo,

conforme todos os fundamentos expostos, com base no Princípio da Razoabilidade e da

Proporcionalidade, bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei 8'666193 clc art'7o

da Lei to.52olo2, considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, suas

peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração pública sue devem

GAU4NH(INS LTDA, conforme Drevisto na Cláusula Visésima Terceira:

As ordens de fomecimenro no OOll2023 e A0212023 perfazem o valor

total de R$ 2.706,53 (dois mil setecentos e seis reais e cinquenta e três centavos):

1) Nos termos da alínea "b", d multa será de 0,2% (dois décimos por cento)

por dia de atraso sobre o valor total ou da parcela não entregue até o

trigésimo dia;

2) Nos termos da alínea "c" ultrapassados o trigésimo dia de descumprimento,

sem prejuizo das demais penalidades, incidirá multa de 0,5o/o (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, não ultrapassando o limite de 15%

(quinze por ceto), do valor total do descumprimento contratual das

obrigações assumidas;

3) Nos termos da alínea "d" da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato no

0lOl2O23 - multa indenizatóri a de 50Á (cinco por cento) sobre o valor total,

no descumprimento das obrigações assumidas;

4) Nos termos da alínea "e" da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato no

OIO/2023 - suspensão ternporária de participar em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública , por p1azo de 02 (dois) anos;

5) Nos termos da alínea "f' da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato no

OlOl2O23 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

9
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Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso rv, do art.87 da Lei

n'8.666193;

6) Nos termos da Cláusula Vigésima Terceira do Contrato n" 010/2023 clc arts.77 a

80 da Lei no 8.666193, RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO N"

SlúOf. f A rVrpnnsl SÃO IORCn U,n'trNrOS CanutNnUNS r'tnA'

Garanhuns/PE 05 de maio de2023

bete da Silva Gois
Presidente

8.1e7)

'^Lli /w;, urícL Je
Maria Vr Gois Lima Duarte (Mat. 93.845)

lnSecretaria

? ífrr {1. no ., r.s- nl . 
"{)

lCàr^.1-.

Caroline Cordeiro de Barros Duarte (Mat.94-137)
2" Secretaria
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo n" 004/2023-SSG

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para

apurar irregularidades na execução do Contrato no 01012023 - CPLC (Processo

Licitatório n" 03L12022, Pregáo Eletrônico no 031.12022) pela empresa fornecedora SÃO

JORGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA., e considerando que:

a) O processo observou o rito determinado pela Iri no 8.666193 c/c o disposto art.

50, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurando ao acusado o direito ao devido processo legal, bem como ao

contraditório e à ampla defesa;

APROVO o Relatório da Comissáo de Processo Administrativo, sob ponto

de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela rescisão unilateral do Contrato no 01012023 (Processo

Licitatório n" 03112022 - FMS, Pregão Eletrônico n" 03112022 - FMS) e aplicaçáo das

penalidades indicadas pela Comissão de Processo Administrativo à empresa SAO

JORGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA., previstas na Cláusula Vigésima

Terceira alíneas "b", '0c", o'd". 'oa" e 'of' do contrato no 01012023 - cpLC (processo

Licitatório n" 03112022 - FMS, Pregáo Elerrônico no a37D022 - FMS);
1\
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FUNDo MUNtctpAL DE sAúDE - cNpj:09.342.8s6/ooo1-10
RUA JoAeulM rÁvona, s/ru, uEt-tópor_ts, GARANHUNs/pE _ cEp: 55.295410
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DETERMINO em virtude de tal decisáo a expediçáo de NOTIFICAÇÃO a

empresa sÃo JoRGE ALIMENTOS GARANHUNS LTDA., para que tome ciência da

aplicaçáo de tal penalidade que será publicada no Diário Oficial da AMUPE, e caso

entenda ser de seu interesse, apresente RECURSO contra esta decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, conforme disposto no art.109, inciso III da Í-r,i8.666193;

DETERNIINO ainda que caso a empresa ré não apresente RECURSO ou o

apresente intempestivamente, que seja certificado nos autos, e dê seguimento aos

procedimentos legais, em caso deste ser apresentado dentro do prazo legal de 10 (dez)

dias úteis, o envio do referido Processo Administrativo no 0A42023-SSG, para o

Gabinete do Prefeito, por ser a instância competente para analisar tal RECURSO e para

que tome as medidas legais cabíveis que o presente caso requer.

Garanhuns,0S de maio de 2023.

1C

-9

CATARIN,4 RIO FERRO
Secretária de Saúde de Garanhuns/PE

Port. 013/2021-GP
Matrícula no 91.506

FUNDo MUNrctpnl or snúoE - cNpJ:09.342.856/0001-10
RUA JoAeurM rÁvoRA, s/t, rElrópor-rs, GARANHU NS/pE - cEp: s5.29s410
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trjtrry,E.STADO DEPERNAMBUCO
MÚ\TICÍPIO DE GARANHUNS

S E CRETARIA MLINICIPAL DE S AÚDE

EXTRATO - PUBLICAÇÃO DECISÁO FINAL DAINSTAURAÇÃO DO

PROCESSO ADIVÍIMSTRATIVO SANCIONATóRIO N" OO4/2023 - SSG DA
SECRETARIADE SAÚDE DE GARÁNHUNS.

A Secretária de Saúde do Município de Garanhuns - PE no uso
de suas atribuições legais, vemFAZER SABER Publicação da
decisão final da instauração do Processo Administrativo
Sancionatório no 0M/2023 - SSG - Portaria n' 10/2023, nos
seguintes temos:

"... vistos.

Ante o eryosto:

Entende a COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO,
conforne todos os docurrrntos acostados ao presente
processo administrativo indenizatóio no @412023, e pelos
fundanpntos acirna eryostos, com base nos Princípios da
Razoabilidade e da kgalidade quÇ norteiam os atos da
Adminis tração Pública que :

Houve a coÍrprovação inequivoca de que a SÃO JORGE
ALIMENTOS GARANHLINS trIDA., inscrita no CNPJ no
4.658.0W }Wl -83, incidiu em inexecução co ntratual, confornre
Clâusula \4gésirn Terceira do referido Crntrato, obstando os
serviços de ENTREGA parcelada de cafe e açúcar destinados à

Secretaria de Saúde de C:aranhuns e gêneros alirrrntícios
(estivas, hortiftrti, ovos, frios, embutidos, cames, peixes e
pães) destinados ao Serviço de Atendirrento Móvel de
Urgência - SAMU lD e à Rede de Saúde Mental do Município
de Qranhuns, através da Secretaria de Saúde de Caranhuns/PE.

Diante da inexistência de dano ao erário público pela
supracitada, os servidores, a gestora da Secretaria de Saúde,
Sra. Catarina Tenório Ferro, a DiretoraAdministrativa de Saúde,
responsável pela gestão dos C.ontratos, Sra. Keylla Mikaelly
dos Santos, emvirtude da inobservância do que detenninamos
arts. 10 e 3o da i-ei. i.l" 8.666193 (lei dos Contratos
Administrativos), bem conn fatos que levaram a execução do
serviço, não houve defesa prévia ou resposta da referida
enpresa ao Processo Administrativo, OPINA esta Comissão de
Processo Administrativo - CPA, pela RESCISÃO
I]NILATB.ALDO CONTRATO dA SÃO JORGEALIMENTOS
GARANHLINSLTDA,

Nos ternns da alinea "b", a nnllta será de 0,2% díát'ro da parcela
ematraso até o trigésinn dia;

Nos ternrcs da alínea "c" ultrapassados o trigésinrc dia de
de s currprirrrcnto, s em prejuízo das denais p en alidad e s ;

Nos ternrcs da alinea "d" da Cláusula Vgésirra Terceira clo
Contrato n' 010/2023 - rnrlta indenizatória de 50Á (cinco por
cento) sobre o valor total, no descurrprinrnto das obrigaçôes
assumidas. Logo, tal penalidade se refere ao valor global do
pactuado no referido instrurrrnto;

Nos ternns da alínea "e" da Cláusula Vgésirn Terceira do
Contrato n' 01012023 - suspensão terrpoúria de participar em
!9ita-9ao e irrpedirrrcnto de contratar com a Admini§tração
Púbüca, porprazo de 02 (dois) anos;

Nos terrros da alínea "f' da Cláusula Vgésirna Terçeira do
Contrato n" 010/2023 - Declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar com a Administração Pública enquanto perdumrem
os nntivos determinantes da punição ou até que seja
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ffijffrypronDvida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, consoante inciso IV do art. 87 da Lei no

8.666t93;

Nos temns da Cláusula \4gésirna Terceira do Contrato no

Orc/2A3 c/c arts. '/7 a 80 da L.ei n" 8.666193, RESCISÃO
UNIIATERAL DO CONTRATO.

Que seja o presente relatório de Auditoria encaminhado à
autoridade corrpetente para conhecirrrcnto desta, e que sejam
adotadas as rpdidas legais que entenda cabíveis ao prcsente
caso.

Ao final, que seja pubücado o referido relatório de auditoria
(eÉrato), bem conrc a decisão da autoridade conpetente nos
órgãos de irprensa oficiais, em ocorrência do Princípio da
Publicidade, que norteia os atos da Administração Pública,
disposto no art. 37 da CF/88.

Caranhuns, 30 de nraio de2A3.

CÁTÁRINÁTENORIO FERRO
Secretária de §aúde de Garanhuns/PE
Port. 013/202l-GP
Matrícula n" 91.506

PuHicado por:
Aquilles José Honorato Soares
Códgo Identifi cador : I EF3ED87

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Pemambuco no dia 0U0612023. Edição 3353

A verificação de autenticidade da nntéria pode ser feita
inforrnando o código identificadorno site:
https ://www.diarionunicipal.combr/annrpe/P
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Garanhuns/PB ,20 de maio de 2025

Oíicio n" 925/2025

Ao Ilmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, informar a V. Sa. o que

segue, acerca dos Processos Administrativos Sancionatórios:

. P.A n" 02212024 - SSG: referente ao Contrato n' 118/2023 - CPLC,
decorrente do Processo Licitatório no 016/2023 - FMS, Modalidade Pregão Eletrônico no

01412023 - FMS, Ata de Registro de Preços n' 04112023 - FMS;

. P.A n" 03912024 - SSG: referente ao Contrato n' 02412023 - CPLC,
decorrente do Processo Licitatório n' 01612023 - FMS, Modalidade Pregão Eletrônico no

01412023 - FMS, Ata de Registro de Preços n' 04112023 - FMS;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes

pertencentes à empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SÃO JOSE LTDA,
inscrita no CNPJ n" 48.714.665/0001-93, representada pelo Sra. Cícera Ferreira de Oliveira, CPF

N' 077.697.334-72, cujo objeto refere-se à aquisição de medicamentos, com entrega parcelada,
para atender as necessidades da Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF e demais
Unidades de Saúde, através da Secretaria de Saúde de Garanhuns-PE.

Ocorre que referida empresa não procedeu com a entrega dos itens pactuados, em

razão desta inexecução por parte da empresa, o Fundo Municipal de Saúde, através da Secretária
de Saúde, Catarina Tenório Ferro, RESCINDIU TJNILATERALMENTE OS

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS e instaurou com os Processos Administrativos
Sancionatórios em tela, tendo por punição dentre elas, a seguinte sanção:

f...J"saspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Pública, por prazo niio superior a 02 (dois) anos. Urge
destacar que esta sançiio corresponde a esla Administração Pública deste Município de

Garanhuns/P8".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em seus

Relatórios de Auditoria (devidamente publicados - cópias anexas), e aprovadas através de

Despacho da Autoridade instauradora dos referidos Processos vos Sancionatórios
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Foi constatado que o referido CNPJ n' 48.714.665/0001-93 participou e foi
contemplada no Processo Licitatório No 00312025, Pregão Eletrônico N" 003/2025, Ata De

Registro de Preços N" 009/2025. Ocorre que o CNPJ em tela está impedido de contratar com
este Município por prazo náo superior a 02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Desta feita, solicito a V.Sa. que proceda com o cancelamento do Contrato no

01512025 - SECP/FMS, Processo Licitatório N" 003/2025, Pregão Eletrônico N' 003/2025, Ata
De Registro de Preços N" 009/2025, cujo objeto refere-se à aquisição de medicamentos

diversos, com entrega parcelada, pârâ atender as necessidades da Central de Abastecimento
Farmacêutica- CAF e demais serviços, programas e Unidades Básicas de Saúde da Secretaria de

Saúde de Garanhuns-PE, através do Fundo Municipal de Saúde do Município, e que seja

realizado o chamamento das empresas remanescentes dos referidos itens contemplados no

certame, procedendo com demais medidas cabíveis que o presente caso requer.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente,

CA

Ao Ilmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Camposr 56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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GaraúunslPB,2l de maio de2025

Ofício n" 1010/2025

Ao llmo.
Sr. Jorge Veloso dos Santos

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, informar a V. Sa. o
que segue, acerca do Processo Administrativo Sancionatório:

' P.A n" 02712027 - SSG: referente ao Contrato no 029t2024 - CPLC,
decorrente do Processo Licitatório no 04612023, Modalidade Pregão Eletrônico no

04312023;

A fim de apurar as irregularidades na execução dos referidos Contratos, estes
pertencentes à empresa MCW pRoDUTos MÉDICos E HOSPITALARES LTDA,
inscrita no CNPJ n" 94.389.400/0001-84, representada pelo Sr. Augusto Henrique Weis,
CPF N" 036.915.060-03, cujo objeto do instrumento contratual refere-se à aquisição de
medicamentos, com entrega parcelada, para atender as necessidades da Central de
Abastecimento Farmacêutica - CAF e demais Unidades de Saúde, através da Secretaria
de Saúde de Garaúuns-PE.

A referida empresa não procedeu com a entrega dos itens pactuados no
instrumento contratual, em razáo desta inexecução, o Fundo Municipal de Saúde, através
da Secretiíria de Saúde, Catarina Tenório Ferro, instaurou o Processo Administrativo
Sancionatório em tela, tendo por punição, dentre elas. a seguinte sanção:

[...J"suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
controtar com a Administroção Públics, por prazo niio superior a 02 (dois) onos.
Urge destacar que esta sanção corresponde a esta Administração Ptúbtica deste
M unicípio de Garanh uns./PE ".

Punição esta prevista em cláusulas contratuais conforme seguem anexos em
seus Relatórios de Auditoria (devidamente publicados - cópias anexas), e aprovadas
através de Despacho da Autoridade

&Drerw Xo.\
r !:r,i,r.

r4tti{r

§\@ rvu{

Administrativos Sancionatórios
instauradora dos referidos Processos
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SECRTÍARIÂ DÉ

SÀÚDE

GârÉüiihuns

GABTNETE un sncRorÁnta

Portanto, o CNPJ n" 94.389.400/0001-84 está impedido de contratar com

este Município por prazo não superior a02 (dois) anos, conforme já explanado acima.

Sem mais para o momento, ficamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos.

§

§?

so

CATARINA O FERRO
Secretária de Saúde

Port. 013/2025-GP

Ao llmo Sr. Jorge Veloso dos Santos

Pregoeiro - CPLC
Rua Siqueira Camposr 56, Santo Antônio, Garanhuns-PE.
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Município de Garanhuns

ESTADO DE PERNANIBUCO
ML'NICÍPIO DE GARA,NHU}{S

SECRETÀRTA MUNICIPÂI, DE SAUDE

DESPACIIO

EXTRATO - PUBLICAÇÀo Do DbSPACHO DA

Ãúiôúoaor coMPEiENTE REFERENTE Ao
iüiAr'óRIó irxal Do PRocESSo ADMINISTRATIVo
s;NêiõNAróúo N" 27t2024 - ssc' DA SECRETARIA DE

SAUDE DE GARANHLINS.

A Secrelária de Saúde do Município de Garanhuns - PE' no uso

à"-trri-"u'rbuições legais' vem, em conforrnidade com o

il"",ú ãu-p;U.iaudã que norreia os atos da Administração

Pública, disposto to art. 37 da CF/88, FA?ER SABER da

ilrüii.ãtaãár Despacho acerca do Relatório Finai do Processo

il;trü;*o §ãã.ionutono f 2'712024 - ssc - Portaria no

iA\;i, nos seguintes termos e fundamentos: Aprovo as

recomendações constantes no Relatório Final elaborado pela

Comissão Érocessante e aplico as penakdades ante as razões

J*".t* no referido 
' Relatório Final- do Processo

aá'*ir"""iú §ancionatório n' 27DA24; Encaminhe-se os

"rr".- 
ã à"toridade competente para conhecimento deste'

áãr"nao adotar as medidas legais que entender cabíveis ao

presente caso.

CATARINÁ TÁNU TENORIO FERRO
Secrerária de Saúde de Garanhuns'PE

Port.0l3/2021-GP
Matrícula n' 91,506

Publicado Por:
Gabriela Pereira Leal Calado

Código ldentificador:6C68EF33

d' ' , r'a ': í4 t:t ,-, ^" ,, . , ,,,,"rí,,."i,,iiit.l 
1. , 

,,

,l::ú.|'ii,: Õ ).-'-.*>
*.q-..W

Matéria pubiicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado

de Pernambuco no dia 0611212A24' Edição 3735

n r"An"uçao de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:

https ://www. diariomunicipal. com.br/amupe/

httpsJ/www.diariomunicipal.com.briamupelmateria/oCoBEF 33122521dúú7f33300bcc2b167d04963822521da4c07f33300bcc2b167d049638
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RELATORIO FINAL SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONATÓRIO

N',02712024

GARANHI.INSIPE
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A CoMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CONFORMIDADE

coM o DISPOSTO NA PORTARIA No 27, DE 22 DE MAIO DE 2024, DA

SECRETARIA DE SAÚDE DE GARANHUNS, VEM PELO PRESENTE'

APRESENTAR O RELATÓRIO FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SANCIONATORIO No a27n024 ssc, EM FACE DA EMPRESA MCW

PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA.

1. Introdução

o Presente relatório da CoMISSÁO DE PROCESSO

D

LTDA. CO NO CPLC

043t2023, constitui objeto do presente instrumento contratual a de medicamentos, com

entrega parcelada, para atender as necessidades da Central de Abastecimento Farmacêutica

- cAF e demais unidades de saúde, através da secretaria de saúde de Garaúuns-PE'

Tal processo administrativo teve como ponto inicial a identificação por

parte do Almoxarifado Central, da não entrega dos materiais constantes nas ordens de

fornecimento no 001/2 024, por parte da empresa MCW PRODUTOS MÉDICOS E

HOSPITALARES LTDA.

2.Do,futosqueoriginaramoProcessoAdministrativoSancionatóriono027/2024.

Em 10 de abril de 2024, realizou as ordens de fornecimento o

Departamento Administrativo da Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE, através do

Administrativo Sr. Venâncio Leonardo de Melo Neto, solicitando a aquisição dos

DO

SSG

2

Diretor
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medicamentos paÍa atender as necessidades da população, objetos destinados ao Centro

de Abastecimento da Farmácia Central. A referida ordem foi devidamente encarninhada

à empresa MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, na data de

l2ly4l2124 (fls.21123), para que referida empresa providenciasse os medicamentos

solicitados para serem entregues no prazo estipulado.

Diante de tal fato, em 08 de maio de 2024 (fls. 24127), a Secretária de

Saúde de Garanhuns a Dra. Catarina Fábia Tenório Ferro. NOTIFICOU a empresa

MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, por descumprimento de

obrigação contratual estipulada na Cláusula Vigésima Sétima do Contrato rf 02912024,

abaixo transcrita, referente às Ordens de Fornecimento:

"Cláusula Viugésima Sétima - São Obrigações da Contratada:

a) Fornecer os produtos de acordo com as normas previstas

nesse contrqto, bem como no instrumento convocatório e seus

anexos;

b) Manter durante toda a execuçdo do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas cts

condições de habititação e qualificação técnicas exigidas neste

contrato, bem como, no insftumento convocatória e seus anexos'

c) Aceitar nas mesmas condições confratuais, acréscimos e/ou

supressões que sefizerem ao valor do objeto contratado, dentro

dos límites previstos no parágrafo I'do artigo 65, da Lei

n."8. 666/9 3 e posteriores alterações ".

Não houve resposta à notificação em tela, conforÍne (fls. 31) dos autos.

Diante disso, tornou-se necessária a abertura do presente Processo Administrativo

Sancionatório, sendo a empresa MCW PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES

LTDA notificada pelo descumprimento da obrigação contratual, em 04 de junho de 2024

(fls.09/13). A referida notificação traz em seu bojo, referências claras as penalidades que

podem ser aplicadas a empresa retro pela inexecução total ou parcial do Contrato no

02912024. Estas, previstas no instrumento contratual na Cláusula Trigésima Segund4

alíneas "c" e "d", e Cláusula Trigésima Terceira, abaixo transcritos:

Cláusula Trigésima Segunda - a inexecução total ou parcial das

obrigações assumidas sujeitará a empresq adjudicatória as

sanções previstas na seção II, do capítulo IV dq Lei Federal

3

f lli;: iÍ,31?,âíôiiiiÍi
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c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o
limite de 15oÁ (quirae por cento), sobre o valor total, no
descumprimento das obrigações assumidas, após o 30. (trigéstmo)
dia, sem prejuízo das demais penalidades;

d) Multa indenizatória de 50Á (cinco por cento) sobre o valor
total, no descumprimento dqs obrigações assumidas;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Ádministração pública, por
prazo não superior a 02 (dois) anos.

(...)

Cláusula Trigésima Terceira - A inexecução total ou parcial deste
Contrata dará ensejo à sua rescisõo, ossegurada o prévia defesa e
obserttadas às disposições deste Contrato e da Lei No g.666/93,
notadamente nos arts. 77 a 80, sem prejuízo das penalidades
determinadas em Lei e neste instrumento.

Frisa-se, confoilne alínea "e", da cláusula Trigésima segunda que

"Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administracão Pública, oor nrazo não suoerior a 02 (doisr anos,, que a sanção

corresponde a esta Administração Pública do Município de Garaúuns.

A referida empresa MCW PRODUTOS MEDICOS E
HOSPITALARES LTDA não se manifestou acerca da notificacão.

3. Da análi§e da documentação referente ao Proeesso Licitatório N,046/2023-FMS
- P"eeão Elet"ôoi"o N"043/2023-FMS - coot""to o" 02912024.

O processo de auditoria realizad,o na Secretaria de Saúde de

Garanhuns/PE constatou que a empresa MCW pRoDUTos MEDICOS E
HOSPITALARES LTDA não procedeu com a entrega dos medicamentos solicitados,
bem como não apresentou uma justificativa para o não fornecimento, porém procedeu
com a entrega parcial da referida ordem.

Conforme aponta relatório que compõe o caderno documental referente
ao Contrato no 02912024 entre o Município de Garanhuns e a empresa MCW
PRoDUTOS MÉDICos E HOSPITALARES LTDA, estes se observam os seguintes

4
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l) Em 10 de abril de 2024, foi emitida a Ordem de Fornecimento no

001/2024, conforme documentos acostados ao Relatório do Departamento Administrativo

$rs. Al29).

2o) Apesar de tal Ordem de Fornecimento estar em conformidade com

o instrumento contratual e, uma vez náo obtendo a efetivação de entrega, houve

notificação extrajudicial através da Secretríria de Saúde de Garanhuns/PE, Catarina Fábia

Tenório Ferro, na qual assinalava o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para entrega dos

materiais, sob pena de aplicação das penalidades previstas no art. 87, da Lei no

8.66611993 e suÍts posteriores alrerações, bem como no instrumento contratual (fls.

r6t20).

3") Em razão da não entrega dos medicamentos no prtvo assinalado

acima, e pela ausência de justificativa para o não fomecimento, procedeu-se com a

aberlura do Processo Administrativo Sancionatório em tela, sendo a referida empresa

devidamente notificada pelo descumprimento do Contrato n" 02912024 (fls. 08/13), lhe

sendo inclusive informado que poderiam ser aplicadas as penalidades previstas no art. 87,

da Lei n'8.666193, e no instrumento contratual.

Embora na expedição e no envio da Ordem de Fornecimento aponta-se

para a entrega o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a empresa não atendeu a este

ultrapassando um lapso temporal extenso para iniciar as entregas. Tendo entregue de

forma parcial alguns itens contantes na Ordem de Fornecimento 00112024. Outrossim,

não solicitou à Contratante prorrogação de prazo nem respondeu a notificação

extrajudicial.

Assim, o Processo Administrativo Sancionatório em tela decorre do

descumprimento contratual por parte da empresa MCw pRoDUToS MEDICOS E
HOSPITALARES LTDA, visto que não realizou a entrega dos medicarnenros,

constante na ordem de fomecimento 00112024.

4. Conclusão

5
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Restou claro que a Contratada não cumpriu com seu encargo, e por essa

tazão a Comissão Processante entende estar comprovado nos autos do presente Processo

Administrativo Sancionatório n'02712024 - SSG, a ocorrência de infração a dispositivos

contratuais, bem como sua responsabilidade perante as faltas aqui apuradas.

Compreende-se por prejuízo causado à Administração Públic4 tendo em

vista que os medicamentos destinados ao atendimento das necessidades Central de

Abastecimento Farmaceutico - CAF são de EXTREMA NECESSIDADE, para atender

aos munícipes, conforme dispõe o art.7o da Lei 10.52012002, abaixo descrito:

Art. 7o - Quem, corlocado dentro do prazo de validade da sua
proposÍa, não celebrar o contrato, dekar de entregar ou
apresentar documentaçdo falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não montiver a proposta,

falhar oufraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,

será descredenciado no Sicaf ou nos sistemas de cadastramento
defornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contraío e das demais cominações legais.

As Leis no 8.66611993 e 10.52012002 deixaram margem de

discricionariedade para a atuação do gestor público na medida em que não delimitou um

prazo da sanção para cada espécie de falta cometida que possa ter o potencial de frustrar os

objetivos da licitação ou falhar na execução contratual.

Todavia, deve a Administração delimitar de forma motivada a extensão

temporal da sanção, respeitados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade,

tomando por pressuposto as especificidades de cada caso e a gravidade das condutas

apuradas.

Se tomarmos por base a lista abaixo de informações extraídas da Norma

Operacional DIRAD n' 0212017, que dispõe sobre as condutas e a dosimetria na aplicação

das penalidades de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, o Distrito

Federal e os Municípios e descredenciamento do SICAF previstas no artigo 7o da Lei no

10.520, de 17 de julho de2002, ter-se-iam no presente caso 02 (duas) possibilidades:

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE

OU CONTRATADA

DOSIMETRIA APLICAVEL

6
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Deixar de enffegar documentação exigida para o

certame

2 meses

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de

preços, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta

4 meses

Apresentar documentação falsa 24 meses

Não manter a proposta 4 meses

Falhar na execução do contrato l2 meses

Fraudar na execução do contrato 30 meses

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses

Cometer fraude fiscal 40 meses

Verifica-se, nos presentes autos, que a ordem de fornecimento no

00I12024, perfaz o montante de R$ 54.544,90 (quatro mil e quatrocentos reais e cinquenta

centavos). Porém, no curso do presente processo administrativo sancionatório houve

entrega parcial da referida ordem de fornecimento na data de 03 de junho d,e 2024 no valor

de R$ 17.916,90 conforme cópia de Nota Fiscal no 574021 (fls. 30). Frise-se que as

entregas foram realizadas fora do prazo estipulado no instrumento contratual.

Sendo assim, a empresa permanece em mora no valor de R$ 36.628,00

(trinta e seis mil seiscentos e vinte e oito reais). No curso do presente processo

administrativo sancionatório, antes mesmo da notificação retro, houve a entrega parcial

dos seguintes itens:

a item 18 -8R0267425 - VERAPAMIL CLORIDRATO, DOSAGEM: 80 MG
- coMPRIMIDo 80 MG No vALoR DE Rs 3.720,00 (tres mile setecentos

e vinte reais);

item I83 - BR0448594 - PREDNISOLONA, COMPOSTÇÃO:FOSFATO

soDICO, CoNCENTRAÇÃO:I MG/ML, FORMA

FARMACEUTICA:SOLUÇÃO ORAL _ 60ML, NO VALOR DE RS

7.899,90 (sete mil oitocentos e noventa e nove reais e noventa centavos),

item 37 - BF.0267632 - cIpRoFLoxACINo CLORIDRATO, DoSAGEM:

500 MG - coMPzuMIDo No vALoR DE Rs 6.297,00 (seis mil duzentos e

noventa e sete reais)

a

Perfazendo um valor total de R$ 17.916,00 (dezessete mil novecentos e

dezesseis reais), conforme cópia da Nota Fiscal no 574021, devidamente atestada pelo setor

que a entrega desses itens

7

responsável na data de 03/06/2024 (fls. 30). Cumpre salientar
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foram realizados na sua totalidade, pefinanecendo pendente a entrega dos seguintes:

o BR0267617 - CARBAMAZEPINA, DOSAGEM:400 MG -COMPRIMIDO;
NO VALOR DE RS 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais);

o BR0267671 - GLIBENCLAMIDA, DOSAGEM: 5 MG - COMPRIMIDO
5MG; NO VALOR DE RS 2.278,00 (dois mil duzentos e setenta e oito reais);

. 8R0267691 - METFORMINA CLORIDRATO, DOSAGEM: 850 MG -
COMPRIMIDO 850 MG; NO VALOR DE R§ 28.850,00 (vinte e oito mil
oitocentos e cinquenta reais)

Portanto, resta pendentes o valor de R$ 36.628,00 (trinta e seis mil

seiscentos e vinte e oito reais). Destaca-se que ambos antálgicos são de extrema

necessidade e alto consumo pela população, tendo em vista tratar-se de medicamentos

para diabéticos (Glibenclamida e Metformina Cloridrato) e antiepilético (Carbamazepina)

este, mesmo não sendo de alta demanda, são indispensáveis à disposição na Farmácia

Central do Município (CAF) tendo em vista ser de uso preventivo as crises epiléticas dos

acometidos com o transtorno convulsivo.

Face ao exposto, entende a COMISSÃO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO, conforme todos os documentos acostados ao presente Processo

Administrativo Sancionatório n' 02712024, e pelos fundamentos acima expostos, com base

nos princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legalidade que norteiam os

atos da Administração Públic4 bem como as disposições dos artigos 86 e 87 da Lei

8.666193 clc art.1o da Lei 10.520102, considerados a natureza e a gravidade da infração

cometida, suas peculiaridades, as circunstâncias e os danos causados à administração

pública que:

a) Houve a comprovação inequívoca de que a empresa MCW PRODUTOS

MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n" 94.389.400/0001-

84, descumpriu, em todos os seus termos, com as obrigações contratuais, deixando

de fornecer os produtos, materiais, acessórios e equipamentos para limpez4

destinados ao atendimento das necessidades das Unidades Administrativas e

Unidades de Saúde da Secretaria de Saúde de Garanhuns/PE, através da Secretaria

de Saúde de Garanhuns,lPE, RECOMENDA, assim, a Comissão de Processo

Administrativo pela aplicação das sanções contratuais;

8
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b) Inexistiu dano ao erário público pela gestora da Secretaria de Saúde, Sra. Catarina

Fábia Tenório Ferro, e pelo Diretor do Departamento Administrativo, responsável

pela gestão dos Contratos, Sr. Venâncio Leonardo de Melo Neto;

c) Em virtude da inobservância do que determinam os arts. 1o e 3o da Lei. n' 8.666/93

(Lei dos Contratos Administrativos), RECOMENDA esta Comissão de Processo

Administrativo pela aplicação das seguintes sanções previstas na Cláusula

Trigésima Segunda e Trigésima Terceira do Contrato no 029/2024, à empresa

MCW PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA:

1) Nos termos da alínea "c", uma vez que ultrapassados o trigésimo dia de

descumprimento, e sem prejuízo das demais penalidades, multa de 0,5oÁ

(cinco décimos por cento) por dia de atraso, não ultrapassando o limite de

l5Yo (quirue por ceto), do valor total do descumprimento contratual das

obrigações assumidas;

2) Nos termos da alínea "d", multa indenizatória de 5o/o (cinco por cento)

sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumidas;

3) Nos termos da alínea "e", suspensão temporária de participação em

licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por

prazo não superior a 02 (dois) anos. Urge destacar que esta sanção

corresponde a esta Administração Pública deste Município de

Garanhuns/PE;

d) E, por fim, nos termos da Cláusula Trigésima Terceira c/c arts. 77 a 80 da Lei no

8.666t93, A RESCISÃO UNILATERAL DQ CONTRATO NO O29I2O24,

MUNICIPAL DE

)M INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE SAÚDE.

E A EMPRESA MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA.

e) Que seja o presente relatório de Auditoria encamiúado a autoridade competente

para coúecimento desta, e que sejam adotadas as medidas legais que entenda

cabíveis ao presente caso;
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D Ao final, que seja publicado o referido relatório de auditoria (extrato), bem como a

decisão da autoridade competente nos órgãos de imprensa oficiais, em ocorência

do Princípio da Publicidade que norteia os atos da Administração Pública, disposto

no art. 37 da CF/88.

de Paiva (CPF no 050.211.744-36)
Presidente

Valquíria Lima Duarte (Mat. 93.845)
iu Secretaria

Caroline Cordeiro de Barros (Mat.94.1 37)
2" Secretaria

t

Garanhuns/PE,03 de julho de2024.

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250530114716.pdf

assinado por: idU
ser 1



§ liF,i: C9,312,85ôt0001.í0

SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo Sancionatório no 27I2024-SSG

Vistos e examinados os autos do processo em epígrafe, instaurado para

apurar inegularidades na execução do Contrato n" 02912024 - CPLC (Processo

Licitatório n' 046/2023, Modalidade Pregão Eletrônico n" 04312023), pela empresa

MCw PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, e considerando os

argumentos apresentados pela Comissão Processante:

a) O processo observou o rito determinado pela Lei no 8.666193 c/c o disposto art.

5o, incisos LIV e LV da Constituição Federal;

b) Foi assegurado a empresa MCW PRODUTOS MEDICOS E

HOSPITALARES LTDA., o direito ao devido processo legal, bem como ao

contraditório e a ampla defesa;

APROVO o Relatório da Comissão de Processo Administrativo sob o ponto

de vista formal e material, para que produza seus legais e jurídicos efeitos;

DECIDO pela Rescisão Unilateral do Contrato n' 02912024 - CPLC,

prevista em sua Cláusula Trigésima Terceira e pela aplicação das penalidades à empresa

MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, previstas na Cláusula

Trigésima Segunda, alíneas "c","d" e "e" (Urge destacar que esta sanção corresponde a esta

Administração Pública deste Município de Garanhuns/PE);

DETERMINO em virtude de tal decisão a expedição de NOTIFICAÇÃO a

CMPTCSA MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, PAIA qUC IOÍnC

FUNDo MUNlctpal oE slúor - cNpJ:09.342.856/0001-10
AVENTDA oltvEtRA LtMÀ g+t. nruópor_ls, GARANHUNs/pE - cEp: 55.295-520
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SECRETARIA DE SAUDE DE GARANHUNS/PE

ciência da aplicação das penalidades que serão publicadas no Diario Ofrcial da

AMUpE, e caso entenda ser de seu interesse, apresente RECI]RSO contra esta decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme disposto no aÍ.109, inciso III da Lei8.666193;

DETERMINO, ainda, que caso a empresa não apresente RECURSO ou o

apresente intempestivamente, seja certificado nos autos, dando seguimento aos

procedimentos legais; em caso deste ser apresentado dentro do ptazo legal de 10 (dez)

dias úteis, DETERMINO o envio do referido Processo Administrativo, para o Gabinete

do Prefeito, por ser a instância competente para analisar tal RECURSO e para que tome

as medidas legais cabíveis que o presente caso requer'

GaranhunslPE, 10 de julho de2024-

CATARINA O FERRO
Secretária de Saúde de Garanhuns/PE

Port.0l3l202l-GP
Matrícula n" 91.506

FUNDo MUNrcrpal oE snúoe - cNPJ:09.342.856/0001-10

AVENTDA ouvEtRA LtMA,341, urltópot-ts, GARANHUNS/PE - cEP: 55.295-520
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